
ÀI^^^OURA
FUNDADA EM 1897

i

ÓRGÃO OFICIAL DA SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA E DAS

CLASSES RURAIS DO ESTADO DA GUANABARA

ANO LXIX JULHO-AGÔSTO 1966

%

m

ã

Curso de Treinamento Agrícola do E.H.W.6.
Projeto dc Suinocultura. Roço Duroc Jerssy

r



PECUÁRIA - O melhor Negócio do
Brasil.

GüZERÀ - Mais carne e mais leite por
hectare!

-  má' '
2^1 i

Aumente a produtividade de sua
fazenda criando Guzerá

Associação dos Criadores de Guzerá do Brasil

Bv. Churchill, 94 - S/1.110 - Tel. 52-5529 - ZC.39 RIO.



índice

A T.avoura 3

A no\-a lase (In Associativismo Rural (EclganI Tei
xeira l.eite) 4

Kng. Ildefonsn .Sim(")es Lopes 5

Lm bom exemplo do Paraguai iGeraMo Goulart da
Silveii'a) (I

Ueminlscências — Sociedade Brasileira de Apicul-
tura (Taiíz Marcpies Poliano) 7

Suplementos minerais para ruminantes (Jeremias
Abreu) 10

\'ida Cara (J. Sampaio P"'ernandes) 12

Curso Esijecial Prático Agrícola 14

Con\'ênio P^FAP-SNA IG

São Pedro dos 1'erros, Capital do zebu leiteiro IS

Criação de Pintos para Carne 20

Vitalino 22

Notas sôbre a conferência interamericana de líderes
da juventude rural 21

A Escola de Horticultura 'A\'encesiáo Bello" em 1965 26

Engorda de Bovinos sob confinamento (Júlio César
Covelo)

Notícias e Informações 6!)

Pecuária de Corte (Oscar L. Osorio Rheingantz) .. 40

Clima e Política (Adalberto Serra) 41

I^egislação Agrícola 47

Nossa capa: Suinocultura — Foto tirada na

Escola de Horticultura "Wencesláo Bello". Pro

jeto de Suinocultura. Kaça Huroc .lersey (Curso de

Treinamento Agi"ícola) •

Penha — Estado da Guanabara

A  LAVOURA
A majs antiga ravista agrícola em

circulação no Brasil © órgão ofi
cial da Sociedade Nacional de

Agricultura

ANO LXIX

Janeiro 1965 a Agosto 1966

Presidente da Sociedade
Eng. Agrônomo

LUIZ SIMÕES LOPES

Diretor Responsável

e Redator-Secretário

LUIZ MARQUES POLIANO

Diretor Técnico

Eng. Agrônomo KURT REPSOLD

Redator Técnico

Eng. Agrônomo GERALDO

GOULART DA SILVEIRA

Chefe de Publicidade

CARLOS ALBERTO SOARES

Redação e Administração:

AV. GENERAL JUSTO, 171

ZC-3.a — GB

Telefone: 42-2981

Caixa Posta!: 1245

RIO DE JANEIRO

Estado da Guanabara

Nem a redação cfj Revista nem

a Sociedade Nacional de Agri

cultura são responsáveis petos

conceiíoa emstidos ©m artigos

assinados.

L - 6 Cp



SOCIEDADE NACIDNAL DE AGRICULTURA
RECONHECIDA DE UTILIDADE PUBLICA PELA LEI N." 3.549, DE 18 DE OUTUBRO DE 1918

Presidente Perpét uo
Presidente Senemérifo

Dr MIGUEL CALMON DU PIN E ALMEIDA
Dr. WENCESLAU BRAZ PEREIRA GOMES

DIRETORIA GERAL

Presidenta

1." Vice-Presidente

2.'^ Vice-Presidente

3.^ Vice-Presidente
1." Secretário

3." Secretário

4." Secretáno
3." Tesoureiro

2/' Tesotíreiro

Sccretário-Gertil

LUIZ SIMÕES LOPES
FDGARD TEIXEIRA LEITE
KURT REPSOLD
HtlTOR VINÍCIUS DA SILVEIRA GRILLO
I RZDERICO MURTINHO BRAGA
GERALDO GOULART DA SILVEIRA
SUBAEL MAGALHÃES DA SILVA
PA^^AEL XAVIER
OTTO FRENSEL
LUIZ P/'\RQUES POLIANO

DIRETORIA TÉCNICA

ALBERTO RAVACHE
BEN-HUR FERREIRA RAPOSO
ENNIO LUIZ LEITÃO
FLÁVIO DA COSTA BRITO

LUIZ HERMANY FILHO
OSMAR LOPES REZENDE
JOAOUIM- BERTINO DE MORAES CARVALHO
JÚLIO CÉSAR COVELLO
MARIO DE OLIVEIRA

CONSELHO SUPERIOR ÍSÓCIOS TITULARES)

CADEIRA
OCUPANTE

1 -

2 -

3 -

4 -

5 -

6 -

7 -

8 -

9 -

10 -

11 -

32 -

13 -

14 -

15 -

16 -

17 -

18 -

19 -

20 -

21 -

22 -

23 -

24 -

25 -

26 -

27 -

28 -

20 ■

30 -

31 -

32 -

33 -

34 ■

35 -

36

37

38

39

40

• ENNES DE SOUZA

• MOURA BRASIL

CAMPOS DA PAZ

. BARÃO DE CAPANEMA
ANTONINO FIALHO
WENCESLAU BELLO

•SYLVIO RANGEL
PACHECO LEÃO

• LAURO r/ULLER
MIGUEL CALMON
LYRA CASTRO
AUGUSTO RAMOS

- SIMÕES LOPES
• EDUARDO COTRIM
. PEDRO OZÓRIO
- TRATANO MEDEIROS
- PAULINO CAVALCANTI
• FERNANDO COSTA
- SÉRGIO DE CARVALHO
- GUSTAVO DUTRA
.  JOSÉ AUGUSTO TRINDADE
- ígnácto tosta
TOSÉ SATURNINO DE BRITTO

-  TOSÉ BONIFÁCIO
- LUIZ DE QUEIROZ
- CARLOS MOREIRA
- ALBERTO SAMPAIO
- NAVARRO DE ANDRADE
- AI.PFRTO TORRES
_ .SÃ FORTES
- theodoro PECKOLT
- RICARDO DE CARVALHO
- BAFTíOSA podrtguer
- GONZAGA DE CAMPOS
- AMÉRICO BRAGA
_ p^pAM^NONDAS DE SOUZA
- MELLO LEITÃO
_ ARISTIDES CAIRE
—■ VITAL BRASIL
_ GETULIO VARGAS

A SOCIEDADE HACYONAE DE AGRiCUDT^JRA por
■  Sn Permnnenío de ExnosiçSn e Feiras (Ministério do

SSfano- Instituto Brrnileiro de Educação e Cultura (Minis
C^selho Internaciorrl do Comércio e Produção — Dr.

— (Ministério des Relações Exteriores) — Dr. Albertoc «rs (M Rcnoso; Conselho Superior de Recursos
d^ Conselho Federal Consultivo de. Aíricultura (Ministério

Rpfael da Silva Xavier
Alberto Ravache .
Geraldo Goulart da Silveira
Kurt Repsold
Luiz Maroucs Poliano
Armênio da Rocha Miranda
Ennio Luiz Leitão
Frederico Murtinho Braga

"aau^m'^Bertino de M. Carvalho
Edgard Teixeira
Luiz Simões
layme Bemardes Cotnm
Paulo Simões Lo^__
Luiz Herroanny f.
Luiz Guimarães Jumor
íris MeínbeTg
Túlio César Covello
?or Augusto B. de Medeiros
Mé'r"o Ventfado" de F; . o Silva
Francisco do Assis Iglesias
Honório Mionteiro Filho
Tosé Caries de Macedo Soares
Rômulo Cavina
Otto Frensel . „ ,
Oswaido Lazzanni Peckolt
Rômulo Jovíano
José Sampaio Fernandes
"Sylvio Fróes Abreu

João Carlos Bello Lisboa
Milton Freitas de Souza
FIávio da Costa Santos

ticioa em caráter nermenente dos seéuintes órgãos'. Co-
Trabalho) Dr. Alberto Ravache; Suplente, Luiz Marques
térlo das Relações Exteriores) — Dr. Luiz Sdmões Lopes;
Edgard T. Leite; Comissão Consultiva oV Acordos Comer-

Ravache; Conselho do Mérito Agficoii — Kurt Repaold;
Fistíais do Estado da Guanabarr — Juvenal da 3. Azeve
do Agriculturi) — FIávio. da Costa Britío.



A LAVOURA

Voltamos, com êste númera, ao cenário da
imprensa especializada do país, no campo da agri-
cultnra.

A interrupção de quase dois anos, indepen
dente de nossa vontade e esforço, tem os seus mo
tivos superados.

Verificamos, com orgulho, que, no interreg-
no, a nossa ausência foi sentida, não só no país
cojno no exterior.

Aqui estamos de volta, esperançosos de que
o curso de "A Lavoura" não mais se interrompa.

Assim o desejamos ardentemente, e confian-
íemente nos lançainos a esta nova etapa.

Contamos, para tanto, com a ajuda de nossos
assinantes e dos nossos anunciantes. Também não
prescindiremos do apoio do corpo social da Socie
dade Nacional de Agricultura de que a velha re
vista é órgão, como de nossos devotados colabo
radores .

Os 710SS0S setenta anos de existência reclamam
todo o einpenho em conservar, melhorando, a mais
antiga revista dedicada aos assuntos do campo, em
circulação no Brasil.

A LAVOURA
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Estas linhas são escritas es

pecialmente para a "A Lavou
ra", quando se reinicia a publi
cação da prestigiosa revista da
Sociedade Nacional de Agri
cultura.

Com quase oitenta anos de
existência, é das mais catego
rizadas dentre as suas congê
neres no país, com larga pene
tração, quer no BrasU, quer no
continente. Nela colaboraram

homens dos mais eminentes e

ilustres, e constitui uma das
mais autorizadas fontes para a
histOTia de nossa Vida Rural.

Retorna à sua atividade no

momento em que o Associati-
vismo Rural inicia uma nova

fase, através da Smdicalizaçâo.
Durante cêrca de vinte anos

era ela apenas uma espectativa,
consignada na Consolidação
das Leis de Trabalho. Graças
à tenacidjide e ao idealismo de
Fernando Ferrari, passou de
mera expressão legislativa ao
campo da prática. Isso se con-
cretisou pelo Estatuto do Tra
balhador Rural.

Em cêrca de treze anos o As-

sociativismo foi regido pelo
Decreto-Lei 8.127, mercê do

qual se operou um movimento
de incontestável valor, para a
aglutinação da classe, com a
criação da Confederação Rural
Brasileira, órgão de cúpula, as
Federações e uma Associação
em cada município.

Exigiu isso muito sacrifício,
muito esforço, e só pôde ser le
vado avante i)ela dedicação e
espírito publico dos homens
que, em todo o país, lideram a
classe.

Va'e lembrar que em cêrca

de oitenta anos, apenas foram
criadas, menos de duas deze
nas de associações — entre
elas a veterana Sociedade Au
xiliadora da Agricultura, de
Pernambuco, certamente a mais
antiga do país com existência
efetiva, e a nossa Sociedade
Nacional de Agricultura, pou
cas outras na Bahia, no Rio
Grande do Sul, etc..
Entretanto, em menos de três

lustros, na vigência do Decre-
to-Lei 8.127, foram fundadas,
além da Confederação, vinte e
duas Federações e mais de duas

mil Associações, numa rêde co
brindo quase todo o território
pátrio.
Apesar do deficiente funcio

namento em muitos casos, re
presenta êste movimento valio
sa demonstração da capacidade
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ASSOCIATIVISMO

RURAL

Edgard Teixeira Leite

da classe rural. E isso se pa
tenteou de modo incontestável
através de Conferências Nacio
nais, Reuniões Regionais, Con
centrações de vários tipos, além
de uma massa enorme de pu
blicações, dentre elas a "Gleba",
que permitiram dar um sentido
de comunicação e de esclare
cimento no meio rural brasi
leiro, mantendo uma ação vi
gilante e permanente em de
fesa dos seus direitos. Teve
ainda, • em cada capital dos
Estados e no de Janeiro,
uma tribuna, livre, vibrante e
independente, nas suas Federa
ções e Confederações, da qual
se utilizaram os mais destaca
dos representantes da nossa
classe e dos podêres públicos,
mantendo diálogos construtivos
sôbre os grandes problemas
nacionais.

Mas o assoclativismo, nos
moldes do Decreto-Lei 8.127, ti
nha o seu ponto fraco na falta
de recursos para manter as or
ganizações em atividade efici
ente, vivendo de escassas sub
venções federais e estaduais e
de minguadas contribuições da
própria classe.

Ela que, pela sua área de
ação, (quase todo o _ território
nacional), e pelo número d
homens em atividade, é
dúvida das mais importantes do
país, não pôde ainda vencer o
espírito particularista do nosso
homem do campo, que continua
a ser extremamente individua
lista. Ê a reação da fraqueza
do Assoclativismo Rural, que
nunca se tomou um instrumen
to de ação prática como pode
ria ser. Daí a importância que
representa a Sindicalização, que
permite a arrecadação, na área
patronal, do impôsto sindical.

Mas para que tal se realiz^isse,
(estava inscrito no Estatuto do
Trabalhador Rural há quase
três anos), foi necessário que se
tomasse exeqüível a sua co
brança .

Pela Consolidação, devia ser
pago de acordo com o capital
registrado da empresa. Ocorra
que na Agricultura, reduzido
número preenche estas condi
ções. E assim foi se adiando a
cobrança do Impôsto.
Graças à Confederação Ru

ral Brasileira, tal obstáculo
pôde ser vencido. Sugeriu nêste
sentido ao Sr. Presidente da
Repkblica, que. mediante lei
especialmente votada, fôsse con
siderado como base para a co

brança do impôsto sindical, o
valor atribuído à propriedade
agrícola, para pagamento do
impôsto territorial.

Aproveito aqui para declarar
por espírito de justiça, o deci
dido apôio que tal sugestão en
controu do Sr. Marechal Cas-
tello Branco e do seu Ministro
do Ti-abalho, Dr. Arnaldo Sus-
sekind.

Presidindo então a Confede
ração Rural Brasileira, partici
pei largamente deste movimentei
que permitiu, no reduzido prazo
de sete meses, da data da Ex
posição tía CRB propondo a
medida referida, até o primeiro
recebimento, se implantasse
uma das mais importantes me
didas para dar ao assoclativis
mo condições de efetivo funcio
namento .

Foi inestimável serviço que a
Confederação Rural Brasileira,
na véspera da sua transforma
ção em Confederaçãoâ Nacional
de Agricultura, prestou à nossa
classe.

Cabe aqui pôr em destaque
que o impôsto sindical é uma
contribuição da própria classe,
em seu próprio benefício, nada
pesando no Tesouro Nacional.
Muito ao contrário, pois 20%
da arrecadação é encaminhada
ao Ministério do Tã-abalho.

Pode agora o associativismo
brasileiro ter organicidade di
nâmica, tornando-se um dos
mais poderosos instrumentos de
ação econômica, em defesa dos
interêsses da Agricultiua, da
Pecuária e da Indústria Extra-
tiva Animal e Vegetal.
Cumpre agora aos líderes des

ta grande classe, demonstrar
mais uma vez sua capacidade,
pelo aproveitamento desta sin
gular oportunidade em benefí
cio da Classe Rural do Brasil.

A LAVOURA
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ILDEFONSO

SIMÕES

LOPES

CENTENÁRIO DE NASCIMENTO

Transcorreu a 19 de novembro dêste
ano o Centenário de nascimento do Eng.
Ildefonso Simões Lopes, antigo Ministro da
Agricultura, deputado estadual e federal,
por longos anos presidente da Sociedade
Nacional de Agricultura, grande animador
do movimento associativista da classe rural
brasileira.

A fim de dar maior brilhantismo à efe
méride, foi constituída na Sociedade Nacio
nal de Agricultura uma comissão de repre
sentantes de entidades públicas e privadas,
incumbida de dar corpo a uma série de
providências visando à referida homena
gem póstuma.

A Comissão ficou assim constituída:
Francisco Saturnino de Britto Filho, do
Clube de Engenharia; Joaquim Bertino de
Morais de Carvalho, do Ministério da Agri
cultura; Heitor Campêlo Duarte, do Banco
do Brasil; Paulo Simões Lopes, represen
tando a Família; Kurt Repsold e Luiz Mar
ques Poliano, da Sociedade Nacional de
Agricultura, êste como Coordenador dos
trabalhos-

Do programa organizado e já em exe
cução, constam:
— Cunhagem de uma série de me

dalhas;
— Sessão magna na Sociedade Nacio

nal de Agricultura;
— Sessões em outras entidades públi

cas e privadas;
— Publicação de um resumo histórico

consignando os principais fatos da
vida do saudoso homem público;

— Romaria ao túmulo do h o m e n a-
geado;

— Inauguração de retrato a óleo e de
uma placa em bronze no salão no
bre da S.N.A., que passará a ter
o seu nome.

Tem tido a maior repercussão e a mais
simpática acolhida nos meios em que o En
genheiro Ildefonso Simões Lopes, por mais
de meio século atuou a demonstração de
aprêço que essa comemoração representa,
como um preito à sua inigualável dedicação
ao Brasil.

A LAVOURA
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Ené» Agr. Geraldo Goulart da Silveira
Redator Técnico da '*A Lavoura**

UM BOM EXEMPLO DO PARAGUAI

Duas importantes leis de
março de 1963 estão em vigor
no Paraguai, com o objetivo não
só de dar nova feição à sua
estutura agrária, como também
de propiciar a real integração '
da população rural ao desen
volvimento econômico e social

do país.
São elas a Lei n.^ 852, de 22

de março, que criou o Instituto
do Bem-Estar Rural; e a Lei
n.° 854, de 29 de março, que
estabeleceu o Estatuto Agrário.
Com tais elementos, está o

govêmo dq ilustre General Al-
frédo Stroessner vivamente
empenhado em resolver, de uma
maneira criteriosa, equilibrada e
justa, o problema da Reforma
Agrária em seu país, que tiver
mos a oportunidade de visitar
recentemente.

O Instituto do Bem-Estar Ru
ral é uma autarquia que, de
acôrdo com o artigo 2.® da Lei
^ue o instituiu tem como obje
tivo "transformar a estrutura
agrária do país e a incorpora
ção efetiva da população cam-
pesina ao desenvolvimento eco-
Qômico e social da Nação, me
diante soluções legais que per
mitam eliminar progressiva
mente o latifúxidio e o mini-

.  fúndio, substituindo-os por um
sistema justo de propriedade,
posse e exploração da mesma,
lúna adequada oi^anização de
crédito, da produção e de sua
comercialização, assistindo inte
ligentemente os produtores do
campo para que alcancem sua
esta^dáde econômica, como
garantia de sua liberdade e
dignidade e como fimdamento
do bem-estar social.
O Estatuto Agrário, cuja apli

cação está a cargo do Instituto
do Bem-Estar Rural, de acôrdo
Gom seu artigo IP "estimiüa e
galante a propriedade imobiliá
ria rural que cumpre com tima
função social econômica, contri

buindo para o bem-estar rural
B o desenvolvimento da econo
mia nacional".
Viajando pelo Paraguai, tive-

mos a oportunidade de sentir o
entusiasmo e o interes^ dos
responsáveis pela condução ao
programa governamental no
sentido da solução do
da Reforma Agrária, dentro das
peculiaridades da vida e do meio
rural do pais. .
Há muito entusiasmo e tra

balho.

O Paraguai progride.
Entre as muitas cois^ ̂

as quais tivemos a atenção des
pertada, desejamos no momento
destacar o fato de, '
neficiários do Estatuto Agr^o,
terem sido incluídos, com jus
ta e merecida razão:
a — as Cooperativas
b — os agrônomos e veteriná

rios titulados;
c — os conscritos das^

Armadas da Naçao, pro
cedentes do meio i^a .

Com isto dá o Paraguai
belo exemplo àqueles cíMB
preocupam com problem^ «
reforma agrária, demonstranao
um real interesse pelo coopera-
tivismo; reconhecendo o rei -
vante papel dos
veterinários e propiciando uma
justa recompensa aos que co
cluem o serviço militar.
Com relação aos conscritos e

de tôda oportunidade
Jam destacados os artigos
20 da lei que estabeleceu o UiS-
tatuto Agráirio.
Diz o artigo 19 que os coitó-

3ritos das Pôrças Armadas aa
Nação procedentes das zonas
rurais "receberão, enquanto as
circunstâncias permitirem, um
curso intensivo de adestramento
agropecuário".
Conforme se verifica, ao lado

da instrução militar, terão os
. conscritos mn treinamento
agropecuário, visando tmmá-los

não apenas bons soldados, mas
também bons agricultores e
criadores.

O artigo 20 estabelece que
"o licenciado do serviço militar
obrigatório que completar o
curso de adestramento terá di
reito a um lote agrícola que lhe
adjudicará o Instituto de Bem-
Estar Rural para ser paga no
prazo máLximo que a lei esta
belece.

Observa-se, portanto, naquele
pais um perfeito entrozamento
do Ministéno de Defesa Nacio
nal com o Instituto do Bem-
Estar Rural no sentido de uma
ampla, efetiva e oportuna co
laboração das Fôrças Armadas
para fins do bem-estar rural.
Está o Paraguai encarando,

com realismo, o seu problema
agrário, e encontrando solu
ções próprias para êsse proble
ma.

Oxalá em um futuro bem
próximo esteja o povo paraguaio
desfrutando um elevado padrão
de vida assegurando expressivo
desenvolvimento agropecuário
decorrente de uma acertada po
lítica agrária cujos reflexos sô-
bre a economia nacional serão,
Indiscutivelmente, os mais ben-

fazejos.

A LAVOURA
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REMINISCENCIAS

SOCIEDADE BRASILEIRA DE APICULTURA

Luiz Marques Poliano

Na sessão da Diretoria da Sociedade
Nacional de Agricultura, de 25 de outubro
de 1921, o Sr. Emílio Schenk, opicuitor
ilustre e incansável, solicitou do entidade a
sua colaboração ò formação de uma asso
ciação destinada a congregar os opiculto-
res do país.

Emílio Schenk, professor de Apicultu-
ra, contratado, do ÁAinistério de Agricultu
ra, foi o autor do "Apicultor Brasileiro",
com edições de 1901, 1906, 1910, 1918
(P. Alegre), 1922 e 1923 (R. de Janeiro).

Segundo se vê do Prólogo do primeira
edição, destinava-se êste livro, o ser o
"Guia parai a Apicultura no Brasil", e se
impunha como complemento à Revista
"Brasilianische Bienenpfleg" que tinha
sido, "durante três anos, o único conselhei
ro para os opicultores brasileiros".

A criação de uma associação especia
lizado seria portanto o corolário dêste lon
go trabalho em prói do delicada atividade
rural e, porisso, o Presidente da reunião,
1.° Vice-Presidente da Sociedade Nacional
de Agricultura, Deputado Geminiono Lyro
Castro, como não podia deixar de ser,
deu ò idéia, não só o opôio moral mas tam
bém material da entidade.

Era então Presidente efetivo desta o
futuro Ministro da Agricultura, antigo ti
tular da pasta da Viação, Indústria e Obras

A LAVOURA

Públicas do Govêrno Afonso Pena, Miguel
Calmon du Pin e Almeida.

Foi fundado a 27 de janeiro de 1922,
ferido sido os seus estatutos publicados no
Diário Ofiical de 28 daquele mês, ò página
2192, funcionando na sede da Sociedade
Nacional de Agricultura, à Rua 1.° de
Março n.° 15.

Tinha por fim "incrementar o desen
volvimento da indústria opícola".

Compunha-se a diretoria de presiden
te, vice-presidente, secretário geral, sub-se-
cretário, tesoureiro e diretor técnico, além
de um Conselho Fiscal de 3 membros. Não
podia ser dissolvida enquanto dispuzesse
de meios de subsistência. Em caso de dis
solução a assembléia geral resolveria sôbre
o destino do patrimônio.

No D. O. do dia seguinte, à página
2.194, vem uma retificação, pois o tipó-
grafo, onde se inscreviam as palavras
apicultura e apícolo, colocou agricultura e
agrícola. Após o instalação reuniu-se com
certeza até 12 de maio de 1927.

Do segunda sessão ordinária da S.B.A.,
realizada em 7 de abril do ano do Cente
nário, participaram, dentre outros opiculto
res e interessados, conforme consta do seu
livro de presença, os seguintes: W. Almei
da, Emílio Schenk, Dó rio Sgorbi, Otto
Koptcke, Cândido Costa, Joaquim Bessa,
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José Romeiro Pires, João de Aguiar Panto-
ja,. Rodolfo Baiano, Edmundo Biondet, José
Rodrigues, Francisco Ferreira de Almeida,
Castro Júnior, Pacheco Leão.

Em 1925, reuniu-se o Sociedade para
a sua reorganização e, no ano seguinte, a
21 de janeiro uma outra sessão se realizou
com o mesmo objetivo e também para a
eleição da Diretoria.

Pelo documento que compulsamos, a
Sociedade Brasileira de Apicultura reuniu-
se em sessões e assembléias ordinárias e
extraordinárias de 1922 a 1927, 31 vêzes.

Temos notícia de que chegou a publi
car a "Revista Brasileira de Apicultura",
pois numa corta datado de Floriano, Piauí,
de 28 de novembro de 1925, Thyrso Ri
beiro Gonçalves, sucessor de Cronemberger
5c Ribeiro, pedia a representação no Estado,

ao gerente da revista, anotando que no
Piouí havia "grande quantidade de abelhas
porém não eram criadas sistemàticamen-
te", acrescentando que a revista poderia
"servir' de guia para os incipientes criado
res de abelhas do Piauí".

Terminou possivelmente a Sociedade
Brasileira de Apicultura com o desapareci
mento do seu idealizador, o Prof. Emílio
Schenk, que àquela época, a pedido da So
ciedade Nacional de Agricultura, instalou
no então Aprendizado Agrícola Wencesláo
Bello, hoje Escola de Horticultura, um apiá-
rio modêlo.

Ficou com isso, pelo menos neste caso,
contrariado o conceito de que os hoijiens
passam e as idéias ficam.

É preciso que alguém retome as idéios
de Emílio Schenk.

SEJA SÓCIO

da Sociedade Nacional de Agricultura

É a mais olto^ livre e tradicional tribuna dos anseios da classe agrícola
do país.

Durante setenta anos a sua atuação e projeção no cenário brasileiro
não cessaram, sob quaisquer contingências.

Formar nas fileiras da pioneira da união da agricultura brasileira,
através a associação dos homens que a praticam é fortalecer um posto cfe
vanguarda' na defesa dos elevados interêsses não só do agricultura, como
também do Brasil.

Proponha um amigo, ou inscreva-se no quadro de sócios efetivos.

Escreva-nos uma- corta-proposto, com a qualificação do candidato,
mencionando nome, nacionalidade, propriedade agrícola e enderêço, en-
viando-o' em seguida o Diretoria.

Participe de uma das mais antigas e legítimas associações de classe
do Brasil!

A LAVOURA



AUSPICIOSAS PERSPECTIVAS NO SETOR

DO SEGURO AGRÍCOLA

Entra na fase de implantação definitiva

a Companhia Nacional de Seguro Agrícola

Após um decênio de experiência frustra
da por fatores de naturezas diversas, entra
o Seguro Agrícola em fase de implantação
definitiva.

Apesar dos resultados obítidos, muita
coisa ficou esclarecida com real proveito para
o presente e para o futuro, tanto no setor
administrativo como no setor técnico, neste
principalmente.

Podemos afirmar, entretanto, que a ex
periência não custou caro; muito ao contrá
rio; seria uma grande ventura para nosso
País, se tôdas as experiências tecnológicas
custassem o preço do seguro agrícola.

Após dois exercícios com as operações
industriais pràticamente em recesso, onde se
acertavam métodos e modos mais adequados
e factíveis ao nosso meio e às nossas necessi
dades, entra o seguro agrícola em nova fase,
na dependência, apenas, da continuidade do
apoio governamental, como até agora tem
sido feito para sua implantação definitiva.

O Banco do Brasil S. A-, mui especial
mente, já se dispôs a programar a efetivação
do seguro agrícola, através da Companhia,
em todos os financiamentos dirigidos à agro
pecuária da região Centro-Sul do País; para
aplicação imediata do que estipula a Lei

4.430, acertam-se as^ normas técnicas e
administrativas do convênio a ser subscrito
ainda em agosto de 1966.

O IBRA e o INDA aiustam as formas
dessa interveniência da CNSA nos progra
mas de Reforma Agrária; quarenta núcleos
de colonização, operados pelo INDA e já ins
talados em várias das regiões do BrasU te
rão as suas cooperativas de seguro agricola
vinculadas ao trabalho da CNSA e por ela
supervizionadas. . ̂ -r^ x ^

O Banco do Desenvolvimento do Estado
de Santa Catarina finaliza estudos para a as

sinatura de um convênio de cobertura aos fi
nanciamentos levados ao produtor rural da
quele Estado; idênticamente-, a Secretaria de
Agricultura e a Coordenação do Ministério
da Agricultura em Santa Catarina, estudam as
formas de validação do Seguro Agrícola na
quela área.

No Estado do Paraná, a Secretaria de
Agricultura finaliza os estudos para assina
tura do convênio específico para o Seguro
Pecuário, entregando à CNSA a cobertura de,
inicialmente, 2.500 novilhas mestiças da raça
Holandesa. De outro lado, o Ministério da
Agricultura presta-se à assinatura de acôrdo
para o Seguro Pecuário de Animais da Re
venda, cujos planos nos darão a previsão de
elevados contratos.

O Banco do Estado de São Paulo, anula
dos os efeitos do ato político ocorrido naquele
Estado, estará em condições de subscrever o
convênio já apresentado em sua forma final
e devidamente aceito pela Assessoria Técnica
de sua Carteira Agrícola.

O Estado do Espírito Santo, trabalhado
novamente em dias passados, firmará con-
yênio para o Seguro Agrícola nos créditos de
feridos pelo Banco de Crédito Agrícola do
Estado; ainda mais, convênio com a Coope
rativa de Produtores de Léite de Cachoeiro
de Itapemirim (800 cooperados), para o Se
guro de seus rebanhos e reprodutores.

No Estado do Rio de Janeiro, aguarda-se
a estruturação de um acôrdo para a inter
veniência do Seguro Agrícola no Plano In
tegrado de Desenvolvimento Agrícola.

Dentro dessas perspectivas, acreditamos
que, desta vez, o Seguro Agrícola vai preen
cher, na realidade, uma grande lacuna exis
tente em nossa economia rural, contribuindo
com ponderável parcela para a melhoria da
produção brasileira.

A LAVOURA
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Minerais contribuem para acabar com o espe
táculo dos ossos à mostra

Suplementos minerais para ruminantes
Jeremias Abreu

Executor do P. N. M. G.

EM colaboração com o
Programa Nacional de Mi
neralização do Gado, o
SIA (Serviço de Informa
ção Agrícola), fêz publi
car valiosa monografia sob
o título "SUPLEMENTOS
minerais PARA RUMI
NANTES". O trabalho e
de autoria do prof. Jcse
de Alencar Carneiro Via
na e constitui uma das
rnplhores contribuições aoSâdoSques®^^
Minerais na alimentaçao
do gado.

^ »5^ADE
SABE-SE que em va-

10

rias regiões do país, com
especialidade no Norte e
Nordeste, as enfermidades
por carência de sais mi
nerais vêm preocupando
sèriamente os técnicos do
Ministério da Agricultura
e criadores em geral. A
pobreza de Fósforo ern
algumas pastagens é de
tal ordem que a percen-
tagem de nascimento de
bezerros, em inúmeras fa
zendas daquela região, não
vai além de 35%, daí re
sultando elevado prejuízo
para o proprietário.

O baixo índice de ferti
lidade, observado sobre

tudo em bovinos criados
em regime de campo, en
contra explicação na irre
gularidade do cio das fê
meas, na ausência de ovu-
lação na ovulação defei
tuosa e em causas ligadas
a constituição da célula
reprodutora masculina.

EM casos dessa nature
za, desde que não se cons
tatem infecções do trato
genital feminino, ou doen
ças infecciosas, como por
exemplo a Brucelose e ou
tras, é quase certo que
tais distúrbios se verififi-
cmem- pela presença de
uma hipofosforose.

A LAVOURA
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o FÓSFORO Ê
O DESENVOLVIMENTO

POR outro lado, a es
cassez de Fósforo, no or
ganismo, retarda o cres
cimento e prejudica sen
sivelmente o ganho de
pêso dos animais, fatores
negativos na balança eco
nômica do país.
ESSAS e outras razões

é que fazem da monogra
fia do prof. Carneiro Via
na um dos mais oportu
nos trabalhos sôbre o pro
blema da suplementagão
de sais minerais na ali
mentação do gado.

A EXPERIÊNCIA
DE FORA

VAMOS transcrever, pa
ra conhecimento de téc
nicos e criadores, alguns
trechos da obra recente
mente editada pelo SIA.
Diz Carneiro Viana, às fls.
11: "É interessante assi
nalar que, em vários ca
sos, os conhecimentos ini
ciais sôbre a essencialida-
de de determinados ele
mentos, assim como o es
tudo das doenças de ca
rência que êles produzem,
foram realizados em ani
mais em regime de cam
po. É o caso da deficiên
cia de fósforo, verificada
pela primeira vez na Áfri

ca do Sul por THÈILER,
GREEN & du TOIT que
relacionaram determina
dos sintomas apresentados
pelos bovinos ao baixo
teor de fósforo na forra-
gem, o qual, por sua vez,
estava relacionado com o
baixo teor do mineral exis
tente no solo".

REFERINDO-SE ainda
a hipofosforose, diz aquê-
le professor: "A deficiên
cia de fósforo em bovinos,
permitiu trabalhos de la
boratórios e de campo
com resultados dramáticos.

Durante longos anos, os
criadores da África do Sul
esbarraram em sérias di
ficuldades e consideráveis
prejuízos; índices baixos
de nascimento de bezer

ros, crescimento retarda
do em bezerros e no
vilhas e, as vezes, alta
mortalidade de animais
novos e mesmo adultos".

A seguir Carneiro Via
na faz referência aos tra
balhos realizados por pes
quisadores americanos, de-
t e n d o-s e nas seguintes
considerações: "As expe-
r i ê n c i a s efetuadas em
grandes lotes de bovinos
permitiram verificar um
índice de produção de be
zerros de 51% no grupo
contrôle contra um índice
de 80% no lote recebendo

suplemento de fósforo, sob
a forma de farinha de ôsso
ou fosfato de cálcio". A
monogarfia assinala ain
da os trabalhos realizados
no célebre "KING
RANCH, Texas, e ressalta
as vantagens do uso de
sais de fósforo, quanto ao
ganho de pêso e aumento
da fertilidade em bovinos
criados a campo.

lôDO, COBRE,
COBALTO E OUTROS
MICROELEMENTOS

COM relação a êstes e
outros elementos (micro
e macro), o trabalho de
Carneiro Viana mostra a
importância de cada um
no funcionamento da má
quina animal e indica a
quantidade necessária ao
organismo, ao mesmo
tempo que descreve os
distúrbios provocados pe
la escassêz de qualquer
dêles.

A FÓRMULA QUE PODE
AJUDAR

O Programa Nacional
de Mineralização do Ga
do, já instalado em 10 Es
tados e com mais de 6.320
exemplares bovinos em
experiência, vem usando,
a seguinte fórmula:
Farinha de Os-

MINEROGADO

Complemento alimentar mineral indispensável ao gado que se nutre com
pastagens fracas ou esgotadas

Alta concentração de sai3 solúveis dos micronutrientes conhecidos (elementos
químicos indispensáveis à vida e que agem em quantidade infinitesimais) asso
ciados aos sais dos elementos plásticos (potássio, cálcio, fósforo, cloro, sódio,
enxofre (sob forma de sulfato), nitrogênio, oxigênio, hidrogênio e carbono) .

Para misturar 1 quilo a 12,5 de Sal

LABORATÓRIO PECKOLT

R. GENERAL ROCA, 218-F-TEL. 48-4229 - RIO DE JANEIRO - BRASIL

ZC-09 — TIJUCA — GB.
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VIDA CARA

J. SAMPAIO FERNANDES

O custo de vida parece e é
realmente intolerável para certos
setores. Dificilmente os reajus-
tamentos se fazem na hjora exata,
antes sucede o contrário, pois a
cada reajustamento uma onda al-
tista se desenvolve em velocidade
vertígitBosa e ao fim de meia
dúzia de meses ou um ano a
situação retoma ao ponto críti
co. Várias causas exercem sua
pressão laltista. Umas, antigas,
outras, nos momentos dos rea-
justamentos. Uma das mais gra
ves e cuja culpa cabe unicamen
te aos legisladpres de feição de-
magógica é o custo dos aluguéis,
agora em caminho de um reajuste
que se negava sistemàticamente,
pwuco importandp aos demago
gos as trágicas conseqüências so
bre tantas famílias que nos alu
guéis tinham a sua única fonte
de proventos, principalmente na

Suplementos Minerais...

SC (degelati-
nizada 79;846%

Sal comum 20,000%
Sulfato de Co
bre 0,120%

Sulfato de Co-
balto 0 026%

I o d a t o de Po

tássio 0,008%
CONTRIBUIÇÃO
DO 8IA B DO PNMG

A monografia "SUPLE-
MENTOS MINERAIS
PARA RUMINANTES'; é
de distribuição gratuita.
Os técnicos e criadores
interessados poderão ad-
quirí-la escrevendo para o
seguinte enderêço:
Programa Nacional cie

- Mineralização do Gado.
Departamento de Pro

moção Agropecuária.
Ministério da Agricul

tura

Largo da Misericórdia.
Rio de Janeiro — Gua-
nabara.

12

burguesia média e baixa. Mas
isso fazia pa/te da linha comu
nista. Desorganizou a classe mé
dia, lun dos sustentáculos da linha
de vida conservadora. Anos e
anos, medidas anuais, legisladas
no Congresso, transformavam la
res em mendigos, enquanto en
quanto engordavam os locadores,
que subflocavam a preços de in
flação. O pior aspecto era o do
completo desestímulo aos peque
nos proprietários, que dantes
sempre mandavam construir suas
pequenas casas avenidas residen
ciais, etc., para fins de locação e
renda. Daí o tremendo déficit
residencial em tôdas as áreas ur
banas, a multiplicação das fave
las, e o atual surto de altos alu
guéis, cuja propriedade é hoje
de elementos especuladores, pela
mór parte, dotados de poderosos
meios econômicos.
O custo da casa é atualmente

uma das causas da pressão i^a-
cionáiia, mas a responsabilidade
cabe inteiramente aos atos de de-
magpgia barata de legisladores
inéptos ou filocomunistas.

Outra causa inflacíonária ter
rível, foi a mania megalómana
de um presidente que desejou
realizar em meia dúzia de anos
tarefas que normalmente exigi
riam em oondições mais cabíveis,
vinte ou trinta anos. Brasília foi
a cúpula de tal loucura,
guém nega que havia antigo de
sejo e crescente pressão pela cons
trução da niova capital no hinter-
land brasileiro, mas uma coisa e
realizá-la a toque de caixa, em
curtos meses, sem oUiar gastos,
às vezes, possivelmente, com
abusios nos custos dos materiais
e dos serviços e outra gradativa-
mente, como o está sendo Cam-
berra, na Austrália e como o fo

ram Belo Horizonte e Goiânia,
entre nós. Estradas de rodagem,
necessárias talvez, mas de cons
trução adiávej, no momento dos
enormes gastos de Brasília e po
dendo ser equacionadas em fases

sucessivas, como as de Brasília-
Belém, ou a Brasília-Acre, tam
bém iniciadas e terminadas, cu,
pelo menos, abertas. Muitas
outras pressões infiacionárias po
deriam ser a juntadas ás princi
pais, assinaladas.

Causa não menor do desequi
líbrio exisíente enc':ntra-se no
desnível acentuado entre os ní
veis de desenvolvimnto nacional.
O poderio agro-industrial da re
gião Centro-Sul, a fraqueza eco
nômica das regiões Norte-Nor-
deste, agravada pela destruição
ou quase destruição das facilida
des de trocas por cabotagem en
tre as duas regiões, graças à po
lítica trabalhista no setor trans
porte e no da carga e descarga,
que criou nababos da estiva ou
d.o pessoal de bordo dos navios
de cabotagem.. .

Muita coisa tem procurado a
revolução consertar, mas o pro
blema é complexo, envolvendo
numerosos aspectos. Infelizmente,
um setor continua a servir de

bode expiatório — é o do custp
dos produtos agrícolas para u
consumidor ou para o retalhista.
Organismos exdrúxülos, só com
preensíveis em tempos de exce
ção, continuam mantendo tabela-
mentos aqui e ali, pressionand.o

/piodutores, nos setores do leite,
da carne e de alguns produtos
básicos, corno se tabela ou pres
são aumentassem produção ou re -
solvessem sôbre a excassez dos
produtos. Tão veUio como dos
primeiros códigos e posturas, o
problema dos tabelamentps sem
pre iludiu os consumidores e
nunca aumentou a produção,
antes a mantém cerceada, porque
ninguém trabalha para perder. . .
nem na Rússia. Ou esconde e re-
^ ende em câmbio negro, ou se
desinteressa. Mas é hom negóco
ôsse, o de ter a faca e o queijo
nas mãos, para pressionar inter
mediários, ou o desgraçado reta
lhista . Não quero afirmar que
haja sempre abusos do poder,

A LAVOURA



mas é fato qué os organismos de
controle têm fôlego de sete gatcs
e nnnierosíssiniü corpo de funcio
nários, cuja mantença melhor se
ria empregada em auxílios à pro
dução e no favorecimeuto do co-
operativismo, quer de produção,
quer de consumo.
Mas estará tão cara assim a

\ ida, SC a compararmos aos pre
ços dos demais países? Vejamos
alguns preços de outros países;

1 — Suíça: preços, retirados do
Jornal "L'.'\gricoltore Ticinesc":
Carne ,fresca, média 3.100 o kg;
mortadela, 3.560 o kg; presunto
sem os.so, 8.000, o kg. Ovíos, cai
xa de 6-620, creio (jue por di'i-
7ia, mas não está claro.

2 — Itália — do Jornal "L'AL-
LEVATORE"; manteiga, 2.400 a
2.700, o kg; Galinhas peso vivo,
kg — 2.800 a 3.000; ovos fres
cos, 600 a 700, a dúzia; porco,
atacado péso vivo, 1.250, o kg;
pês,o morto, .... (não constava
da lista); boi (carne de vaca),
18.000, a arroba.

3 — Portugal — (infonnações
particulares, seguras): leite, en
garrafado, 310, o litro; a varejo —
248, o litro; Carne de vaca, para
bife, 3.250, o kg; outras partes,
3.100, o kg; galinhas, 2.325, o
kg (faltava a especificação, mas
suponho ser por kg, devido às
diterenças de peso. Talvez por
unidade, de peso médio?); pão,
tipo pequeno, de café, 31 cru
zeiros por peça.

4 — Espanlia — Esth e uns 2,5
meses na Espanlia, em xósita a
uma filha casada com médico es
panhol, além de ter viajado por
Portugal, França, Itália, Bélgica
e Suiça, podendo apreciar a re
lativa paridade de preços. O pão
zinho, na Espanlia custa cerca de

■* 37 cruzeiros (uma peseta). Em
Cadiz, p.ex., paguei por refeição
em restaurante modesto, cerca de
3.100 cruzeiros — em 1964. A
única extravagância foi um pouco
de linlio tinto, creio. O ônibus
que nos servia para ir da cidade-
zinha em que vive o médico para
a capital provincial, a 37 km, ve
lho, sem Qonfôrto, cobrava 83.3
cruzeiros por viagem.. . Na Sui
ça, em Genebra, o ônibus urba
no, em trajeto relativamente
curto, nos cobrou 40 cêntimos, ou
cêrca de 240 cruzeiros. Em Fá
tima, na estação ferroviária, co-
braraiii-nos, no guarda-bagagem,
8 escudos, por duas malas de 60
cm, ou cêrca de 600 cruzeiros.
E tudo, a.ssini, nessa base. E o
salário? Em Portugal, a média é
de 60 escudos, mais ou menos,
diários, na classe operária, ou

cêrca de 4.6(X) cruzeiros por dia.
•Sendo média, é difícil dizer a
(|uanto corresponderia o salário
mínimo. Mas na localidade espa
nhola a que me referi, o salário
dos apanliadores de tomates, era
de 2.000 pesetas mensais, ou mc-
n"s de 80 mil cruzeiros, de sol
a sol. Uma casa relativamente
modesfci — chão de ladrílhos,
com sala, três quartos, entrada,
banheiro modesto, cozinha quase
quitinete, na pequena localidade,
regulava 40 contos mensais, em
rua sem calçamento adequado.
Casas boas, dilícieis e poucas,
iam a 200-300 mU cruzeiros, em
bora a cidadezinlia seja de uns
dez mil habitantes, se os tiver.

Um corte de cabelo, em bar
beiro, tipo roça, uns 600 cmzei-
r.os. Poderia multiplicar os exem
plos para mostrar que há relativa
paridade — agora, entre os pre
ços atuais aqui e os de lá, está
veis há anos, ou com pequeaçs
acréscimos, de pequenas eleva
ções do custo d vida.

Vamos desejar que o país camU
nlie pouco a poucp para a com
pleta estabilidade monetária, sem.
a qual não há programação pos
sível para a nossa economia.

Observação: As conversões mo
netárias o foram ao câmbio da
data deste escrito, julho de 1966.
S. F.

'A

É WAIS LUCRATIVO multipli cap a PRO
DUÇÃO DE I ALOUEIRE COM 50M ADUBO,
(JUE PLANTAR, TRATAR E COLHER 3
ALOUEIRES-POIS SÓ A ECONOMIA DE BRAÇOS
COMPENSA FARTAMENTE. O SALITRE
DO CHILE é UM ADUBO NATURAL (JUE
REFORÇA A PRODUTI VI DA DE DO SOLO.

EXPERíMENTE-o!
SOLICITE FOLHETOS E INFORMAÇÓES.GRATUITAMENTE

A°rentes Exclusivos do Salitre do Chile

CADAL Cia. Industrial de Sabão e Adubos

PARA A GUANABARA, EST. DO RIO E ESP. SANTO

RUA MÉXICO.yll — 12." andar — (Sede própria

Tel.: 31-1850 — (rêde interna)

Fábrica: AVENIDA AUTOMÓVEL CLUBE, 4.260 — ACARl

RIO DE JANEIRO
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Sargeiitog alunos, acompa
nhados do Capitão Sylvio

Cardoso.

Curso Especial Prático Agrícola

Para Sargentos do Curso de Auxiliares de

Granja da Escola de Veterinária do Exército

Atendendo a pedido do Cel. Stoessel Gui'^
marães, Comandante da Escola de Veteriná<
ria do Exército, a direção da Escola de Hor
ticultura "Wenceláo Bello" instituiu ali, o
"Curso Prático Especial de Horticultura" deg.
tinado a complementar o "Curso de Auxilia
res de Granja" ministrado naquela Escola do
nosso Exército.

Dependia o Comando da Escola de Vete
rinária do Exército de local apropriado e df

professores para o ensino técnico-prático de
hortalicicultura, daí o seu apêlo, acolhido, à
Escola de Horticultura "Wencesláo Bello".

G Curso extendeu-se de 18 de março a 2"'
de julho, tendo os sargentos alunos, sempre
acompanhados pelo Cap. Sylvio Cardoso, ve
terinário, sido submetidos a exame.

à a seguinte a relação dos militares que
fizeram o Curso, procedentes de unidades mi
litares de diversos Estados do Brasil;

sj.o NOME

1 — Capitão Sylvio Cardoso
2  2.° Sagt. José Ramos das Neves
3  2.® Sagt. Darcy Vieira Mendes
4  2.° Sagt. Armindo Miguel Soares
5  2.° Sagt. Antônio Elias dos Santos
6 _ 2.0 Sagt. Aldenor Pinto Monteiro
7 — 3.° Sagt. Osmar Moraes Rocha
8 — 3.0 Sagt. Ivo Machado
9  3.0 Sagt. Reginaldo Vilas Boas

PROCEDÊNCIA

E. Guanabara

S. João Dei Rei — Minas
E. Guanabara
E. São Paulo
E. Guanabara.
Belém — E. Pará
S. Gabriel — R. G. Sul
Itaquí — R. G. Sul
Uruguaiana — R. G. Sul
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Eis o quadro das notas finais:

N.o NOME Fruti Hortalici Defesa Sani Nota

cultura cultura tária Vegetal Social

1 — Capitão Sylvio Cardoso
2 — 2P Sagt. José Ramos das Neves

100 100 100 100

90 70 80 80
3 — 2.0 Sagt. Darcy Vieira Mendes 80 70 90 80

4 — 2.0 Sagt. Armindo Miguel Soares 70 90 80 80

5 — 2.0 Sagt. Antônio Elias dos Santos 80 60 70 70

G — 2.0 Sagt. Aldenor Pinto Monteiro 70 60 80 70

7 — 3.^ Sagt. Osmar Moraes Rocha 80 60 70 70
8 — SP Sagt. Ivo Machado 90 70 80 80
9 — SP Sagt. Reginaldo Vilas Boas 70 90 80 80

Os programas ministrados no cursç foram
os seguintes:

HORTALiICICÜLTURA

1. Escolha do terreno
2. Preparo do solo. Instalações diversas
3. Adubação
4. Preparo de canteiro — Viveiros — Se-

menteiras

5. Sementes e semeadura
G. Repicagem e transplantação das mudas
7. Núm.ero, espaçamento e alinhametno de

plantas por área
8. Irrigação
9 Plantio e tratos çulturais
10. Generalidades — Utensílios, ferramentas

e máquinas usadas numa horta.

FRUTICULTURA

1. Escolha do terreno
2. Preparo do solo
3. Adubação
4. Preparo e abertura de covas
5. Preparo de mudas
6. Plantio, alinhamento e distâncias
7. Tratos culturais
8. Irrigação
0. Multiplicação vegetal
10. Generalidades — Ferramentas e máquinas

usadas num pomar.

DOENÇAS B PRAGAS

1. Principais inseticidas e fungicidas usadas
na horta e no pomar.

2. Tratamento das sementes e das plantas
3. Combate às principais doenças e pragas

da horta e do pomar.

NOÇÕES DE ESCRITURAÇÃO

1. Generalidades
2. Fichas, mapas e gráficos
3. Preços de custo de produção
4. Confecção de documentos: fichas, mapas,

gráficos, etc.
Durante o curso foram ministradas 73 ho

ras de aulas e 28 de coordenação, assim dis
tribuídas:
Professor Agrícola Castelo Borges

— aulas de hortalicicultura,
combate às doenças e pragas
das hortaliças e noções de es
crituração 45 horas

Coordenação 28 horas

Professor João Nunes CasteUo —

aulas de fruticultura e comba
te às doenças e pragas das prin
cipais fruteiras da Guanabara 28 horas

Total 101 horas
Funcionou como auxiliar do curso o Sr.

Henrique da Silva Neto, antigo empregado da
Escola.

O curso foi coroado de pleno êxito confor
me se deduz das palavras do Coronel Coman
dante da Escola de Veterinária em saudação
ao Diretor Luiz Marques Poliano.

"A Escola de Horticultura "Wencesláo
Bello" preencheu de maneira brilhante uma
grande lacuna que havia em nossos cursos,
qual seja, dando ao nosso pessoal os conhe-
mentos técnicos- práticos indispensáveis no
setor da horticultura e fruticultura; espero
para o futuro contar com tão inestimável co
laboração".

E SO UM INSTANTINHO;

SEI CHEnE E FMI

RAPIDAMENTE
EM QUALQUER UMA DAS

353 AGÊNCIAS DO

Chance (hMivmra
DE MINAS GERAIS, S.A.

UM AMIGO
VEM TÔOA^
^PARTE f
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Convênio

FFAP-SNA

Dentro dos objetivps do Con
vênio firmado entre o Fundo Fe
deral Agropecuário e a Sociedade
Nacional de Agricultura, a 17 de
novembro do ano passado, serão
realizados na Escola de Horticul
tura "Wencesláo Bello",
1966, os seguintes trabalhos:

em

I — No setor de Ensino:

1) Cursos profissionais de Hor-
telão. Horticultor e de Fru-
ticultor.

2) Cursos de Treinamento
Agrícola.

3) Cursos Avulsos.
4) Cursos Especiais.
5) Cursos Rápidos.

16

Plano de Trabalho 1966

2) Curso de Treinamento —
Os alunos do Curso Prévio que
não demonstrarem, em exame, o
aproveitamento necessário, serão
automàticamente, caso o deseja
rem, inscritos no Curso de Trei
namento. Outros serão recruta

dos, até perfazerem uma turma
de 15 a 20 jovens.
Com as desistências e inadap

tações que normalmente se veri
ficam no correr do ano letivo, ̂ a
turma de internos da "Wencesláo
Bello" oscilará entre 70-90 jo
vens.

Êste Curso funcionará em for
ma de "Projeto", de acordo com
as normas e preceitos constantes
dp Regimento.

1) Cursos Profissionais — Para
jovens com o mínimo de 15 anos
e o máximo de 17, com o Curso
Primário completo. Desdobra-se
no Curso Prévio (3 meses) e em
dois anos letivos completos.

a) Curso Prévip — A partir de
dezembro de 1964, inclusi-

. ̂  ve, o recrutamento de jo
vens, filhos de agricultores,
ífoi feito nos Estados do Es
pírito Santo, Minas Gerais,
Rio de Janeiro e Guanabara.
Foram abertas para êsse
Curso 90 vagas, já totalmen
te preenchidas.

b) 1.® Ano - Os alunos do
Curso Prévio, acima reten
do, que obtiverem aprova
ção, passam automàticamen
te para o 1.° ano dos Cursos
Püofissionais, a iniciar-se em
meiados de março. ̂

c) Ano - Cursarão esta
série os alunos ̂ 1- Ano
que vieram de 1965, num
total de 29 jovens.

3) Cursos Avulsos — Está pre
vista a realização de do:s Cursos
desta categoria:

a) hortalicicultura;
b) fruticultura.
Êstes Cursos seguirão o pla

nejamento que -consta do Anexo
n.o 2.

4) Curses Especiais — Funcio
narão no setor de atividades Au
diovisuais da Escola:

a) Recursos Audiovisuais nas
Escplas Rurais

Objetivo do Curso: Familiari
zar prcífessores e outras pessoas
que cuidam do ensino rural com
ps modernos recursos auvisuais
que possam ser, com sucesso, uti
lizados nas escolas primárias ru
rais.

Alunos; São admitidos pro-
fessôres, estudantes secundários,
normalistas, etc.

Exames: Só serão chamados a
exame os alunos que tenham um
mínimo de 80% de freqüência.

I.®) Treinamento de pessoal
através de Cursos — tais

como:

a) Recursos Audiovisuais nas
Escolas Rurais;

b) O Cinema e a Educação
Rural;

c) Preparo de materiais didá
tico para Escolas Rurais;

d) Higiene e alimentação para
os professores da zona rural
do Estado da Cuanabara;

e) Técnicas Agrícolas nas Es
colas Rurais;

f) Recursos de comunicação np
meio rural.

2.°) Preparo de material didá
tico para diferentes disci
plinas e os diversos curses
ministrados na Escola de
Horticultura "Wencesláo

Bello".

3.°) Assistência à população
rural do Estado da Cua
nabara .

5) Cursos Rápidos — Durante
o ano de 1966, serão realizados
na Escola de Horticultura "\\^en-
cesláo Bello" 54 Cursos Rápides
Agrícolas, versando sobre os se
guintes assuntos:

1 — Apicultura;
2 — Avicultura;
3 — Contabilidade Agrícola;
4 — Cooperatlvismo Rural
5 — Cultura de Citrus;
6 — Defesa Sanitária Vege

tal;
7 — Horticultura;
8 — Máquinas de D e f e s .i

Agrícola;
9 — Multiplicação Vegetal;
10 — Rciflorestamento;
11 — Restauração de Pomares;
12 — Solos e Adiibação;
13 — Suinocultura.

Ooino já ê tradicional, os Cur
sos Ráipdos Agrícolas serão mi
nistrados aos sábados e doming s
e funcionarão em 3 séries, a sa
ber:

1.^ Série — de 5 de março a
29 de maio;

2.^ Série — dp 4 de junho a
de agôsto;
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3.®' Série — de 3 de setembro
a 27 de no\'eiTibro.

Serão ministrados nos 54
cursos 1.404 aulas e estarão a
cargo dos seguintes professores:

Prof. Jalmirez Guimarães Go
mes;

'' Agrícola Gastello Bor
ges;

Ney Brandão;
Pedro Goulart da Sil
veira Filho;
Hélio Raposo;
João Gastello.

7) OutrOs Cursos — Além dcs
Gursos já referidos, outros serão
ministrados em regime de e.vter-
nato, dentro das possibilidades
financeiras da Escola, do inte
resse de matrícula, e da obten
ção dos professores especialistas.
Além das atividades normais

da Escala no setor de produção
(produção de mudas, de alimen
tos vegetais, e suínos), o setor
Audiovisual dará a maior ênfase
no setor da pr:dução de material
para uso não só dos cursos da
Escola, como para cessão, por
empréstimo, a outros estabeleci
mentos que os solicitem.

II — No Setor de Organização e
Administração:

Serão, no' exercício, consolida
dos os regulamentos e regimentos
d'^s cursos e.xistentes e planejados
outros, inclusive a ultimação, já
em curso, da atualização dos
Gursos Profissionais. Já se adiam
em traballio neste setcr, técnicos
capazes de realizar a tarefa.
Também cuidará a direção da

Escola, tendo em vista a existên
cia de maiores recursos (finan
ceiros, de diversos melhoramen
tos materiais do estabelecimento,
entre êles o recondicionamento do
portão e casa do vigia, à Avenida
Brasil, e via de acesso por essa
artéria.

Uma n".va pocilga, visando ao
desenvolvimenio previsto do
Projeto de Suinocultura, a adap
tação e construção de novos ba
nheiros e sanitários, bem como a
c.onstrução ou adaptação de imó
veis para annazenagem de mate
riais de subsistência.
Faz também parte dos planos

de meUioramentos materiais o re
condicionamento da residência do
Diretor, já com mais de 50 anos,
e cujas instalações hidro elétri
cas, principalmente, necessitam
de imediato atendimento.

Outros trabalhis capitulados
neste setor terão de ser atendidos
no exercício, como é fácil ava
liar, sobretudo os de natureza

eventual, considerando-se que a
Escola funciona numa área de
20 hectares, com cerca de 25
construções definitivas, muitas
das quais em estado de conser
vação que muito deixa a desejar,
apesar dos esforços da atual e
de anteriores administrações.

Êstes ser\'iços, na sua maior
extensão, terão de ser atendidos
com os recursos do próprio esta
belecimento.

fÊste plano foi aprovado na 364."
I966j do Conselho do Fundo Federal

Agropecuário).

^  I'
Pelo se conhece a

"  TÈMPERfl
enxada

CORINGA!
"Tire "o som" da enxada Coringa,

Parece um sino! É o quolidode
e o pureza do oço, a tempera

^  científica, sempre igual.
E o so'm que identifica

o enxada de maior "esti*

HA moção" em todo o Brasil I
RâA Coringa está sempre

ofiado, tinindo, porque...

Çoringa "afiasse por
sl mesmo enquanto

se trabalhai"

VEJA COMO: o fio da «nxada é fermodo
por duo* ctiapot d* aço tuperpoirat. O lodo do fig..
fl.o I . 4 d« aço txtra<doco: o lado do fig. a.o 2 • 4 d#

aço txtra-duro. Com e uio. deigaita<tt am prímaira

lugar o lado da fig. n.o 1 . daíxondo stmpra afiado

e lâmina da oçe axtra-duro • fig> n.^ 2

Um produfo da

IHD. METALÚRGICB N,S. OB BPBRECIDB S. B.

Escritório: Rua Libero Bodoró, 471 - 20.®

Tel. 32-9339 — C . P. 8070 — São Paulo

Usino: SOROCABA — Est. de S. Paulo

Rio de Janeiro: Av. Rio Branco, 39 - 18.®

andar — Solo 1801 — Fone 23-3597
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São Pedro

dos Ferros

Capital do

Zebu

Leiteiro

"Alegria'', campeã mundial da raça Gir com mais de 5.000 kgs
de leite em 365 dias, controle oficial

o idealismo, de mãos dadas
com o espirito objetivo, trans
formou uma pequena cidade do
alto Rio Doce no maior centro
de seleção de raças zebuinas
para produção de leite em todo
pais. Hoje selecionam Gir Lei
teiro a Fazenda Brasília, Es
tâncias Santo Antônio, Fazenda
Leopoldina, Fazenda São Fran
cisco e Fazenda Itatiaia; Gu-
zerá Leiteiro a Estância Kan-
krej e Indubrasil Leiteiro, a
Fazenda Uberaba.

Três destas fazendas possu
em recordes nacionais ou mes
mo mundiais. Recorde nacio
nal e mundial possue a Fazenda
Uberaba, do excelente criador
Delio Peres, com a raça ludu-
IdpSiSíI

A Estância Kankrej, centro
de seleção de Guzerá leiteiro
detem a maior produção diária
de leite e matéria gorda na
raça Guzerá em controle oficial
pela Associação Paulista de
Criadores de Bovinos. É de pro
priedade do conhecido ruralista
Dr José Resende Peres, presi
dente da Associação do Guzerá
e redator agrícola de '"O Globo .

O SUCESSO DA FAZEÍIDA
BRASÍLIA

Mas inegàvelmente o maior
sucesso se deve ao Gir Leiteiro

da Fazenda BrasiUa, do sele

cionador Rubens Resende Peres.

Começou o grande fazendeiro a
selecionar Gir Leiteiro em 1962,
quando contratou para a Es
tação Experimental de Zootéc-
nia de sua fazenda o grande es
pecialista brasileiro em seleção
de zebuinos para leite, o agrô
nomo Hugo Prata que em São
Pedro dos Ferros, com mate
rial melhor, verbas à vontade e
ecologia mais favorável, deixou
longe seus próprios feitos da
Fazenda Experimental de Ube-
raba,onde possuía o recorde
brasileiro de produção de leite
em zebuinos. Também foi con
tratado, em regime de ' full-
time" um veterinário para as
sistência sanitária ao rebanho,
D Dr. Raimundo Rodrigues.
Procurando acompanhar o

avanço tecnológico Rubens Re
zende Peres visitou fazendas

americanas, acompanhado de
Hugo Prata e assessores, estan
do principalmente com Ros-
well Garst, em Coon Rapids,
lowa, onde aprendeu o revolu
cionário sistema de arraçoa-
mento com base na mistura
uréia-melaço.
Atualmente o rebanho conta

com 500 fêmeas registradas da
raça Gir, servidas por touros
filhos de vacas com produção
controlada oficialmente supe

rior a 4.000 quilos em 305 dias.
O regime é de pasto 'colonião,
angola, napier) onde as vacas
têm à vontade a mistura uréia-

malaço depositada em cochos,
bem como sal mineralizado e

farinha de ossos em saleiros
giratórios. Durante o período
das ordenbas, às 5 e às 17 ho
ras, recebem milho triturado,
misturado com sabugos e pa

lhas triturados depois da de-
bulha.

No período da sêca uma co-
Ihedeira "Taarup' abastece os
cochos com napier picado, em
mistura com mandioca, tam
bém picada com raízes, caules
e fólhas.

No momento a produção má
xima diária, em contróle oficial
da A.P.C.B. pertence à vaca
" Alegria Baluarte de Brasília"
com 25.050 kgs., em 18-8-65.
Produziu mais de 5.000 kgs. de

leite em 365 dias. Foi inscrita
no Livro do Mérito e Livro de
Escol.

Produção dt Leite na índia

Segundo o zootécnico M. S.
RANDHAWA, vice-presidente
do Conselhô de Desenvolvimen
to da Agricultura da índia em
sua famosa obra (oficial)

'"Agricultura And Animal Hus-
brandry in índia" pág. 289 e
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seguintes, sáo as seguintes a
média de produção de diverssis
raças, em fazendas oficiais:

Raças Leiteiras

Sahiwal 2,497 quilos em pe
ríodo de lactação de 300 dias.

Sindhi 1,816 quilos em perío
do de lactação de 300 dias.
Gir 1,589 quilos em período

de lactação de 300 dias.
1

Raças de Dupla Aptidão

Tharparkar 1,816 quilos em
período de lactação de 300 dias.
Kankrej 1,589 quilos em pe

ríodo de lactação de 300 dias.
Ongole 1,589 quilos em períor

do de lactação de 300 dias'

Na fazenda Brasília, no úl
timo controle oficial, em 32 va
cas a média, num dia, foi de
13 quilos. E nenhuma reprodu-
tora com menos de 2.500 qui
los em 305 dias é conservada
no plantei.

Portanto, salvo animais ex
cepcionais, que deveriam no
caso serem importados, os re
banhos Gir e Guzerá do Bra
sil, selecionadas para leite ho
nestamente, por gente capaz,
estão acima dos trabalhos nas
' farms" da grande nação asiá
tica. Em São Pedro dos Ferros
estão as 3 recordistas em pro

dução diária: '"Alegria" na raça
Gir; "Jarrinha JP' na raça Gu
zerá e "Amazonas", da raça in-
dubrasil, com 18,650 por dia
(controle particular).

Alguns dados Animadores

Segimdo Ronald Digghis 6
CJE. Bundy em sua obra '"Dairy
Production", num total de exa
mes de 29.302 vacas da raça
Guernsey a média de taxa de
gordura foi de 4,9%. Os mes
mos autores pesquisaram tam
bém a taxa de gordura na raça
Jersey, com dados do "Ameri-
can Jersey Cattle Club', de Co-
lumbos. Chio, onde foi encon
trado no registro de 76,862 lac-
tações, a média de 5,37%. A
média do Guzerá de José Re
sende Peres mostra ser mais
alta do que as duas famosas
raça inglêsa, pois é de 6,2%.
A raça Gir, todavia, embora
seja considerada melhor produ
tora de leite na índia e tam
bém com dados melhores no
Brasil, parece que possui taxa
de gordura inferior. Na fazen
da Brasília a média do rebanho

gira em tôrno de 5,34%, situan-
do-se assim entre o Jersey e o
Guernsey, e inferior ao Guzerá.

FAZENDA BRASÍLIA —

Recordista Mundial

No último contrôle oficial

realizado em 27 de outubro de

1965, 20 vacas da raça Gir, re
gistradas, produziram em mé
dia 14,330 kgs. de leite, com
uma porcentagem de matéria
gorda de 4,81%. As fêmeas são
servidas por touros excepcionais
como: 'Aratu Alegria de Bra

sília", R.G. 5.731, filho de
"Quadro de Umbuzeiro" e "Ale
gria Baluarte de Brasília' R.G.
14.342. Sua mãe, recordista
mundial, em nôvo contrôle ofi
cial, de vez que voltou a parir
60 dias após o término da lac
tação em 27-7-65, vem produ
zindo conforme contrôles abai

xo:

Em 18- 8-65 — 25,050 kg.
Em 7- 9-65 — 21,800 kg.
Em 27- 9-65 — 19,300 kg.
Em 27-10-65 — 20,300 kg.

Tal produção nos primeiros
120 dias de lactação significa a
média diária fabulosa de 21,612
quilos. Note-se que não é pro
dução 'arranjada", mas sim
aferida pelo exigente contrôle
da A.P.C.B.

CAXANGA — R.G. 3.937.

Filho Campeão Nacional Bom
baim, R.G. 2.320 e da exce

lente Roxana, R.G. D-6.697,
que produziu em contrôle ofi

cial 4.493 kgs. de leite e 237

kgs. de matéria gorda em 305
dias. Campeã Nacional êste
ano em Belo Horizonte, o que
vem tornar "Caxangá" um ani
mal precioso, filho de pais
campeões nacionais, além de ex
traordinária linhagem leiteira.

CZAR HAZAN DE BRASÍ

LIA — Contrôle Genealógico
nP 2.511. Pilho de "Nacarado

de Umbuzeiro', R.G. 4.960, e
não menos famosa "Tainha de

Brasília" R.G. 13.500 "Nacar-

rado" adquirido em Pernam
buco, 6 um produto do mais
antigo plantei Gir Leiteiro do
país, em Umbuzeiro, na Paraíba,
filho dos melhores animais da

quele Pôsto de Criação, "Ha-
zan" ficou muito conhecido por
ser pai das melhores produto
ras da F.E.C. de Uberaba.

'Guaira II" era a mãe de "Ha-
zan" e a melhor vaca de Um

buzeiro. "Tainha de Brasília"

já foi recordista com 24.900 kgs.
por dia, em contrôle oficial da
A.P.C.B. e produziu em 266
dias, 4.155 kgs. de leite com
236 kgs. de matéria gorda.
Com tais reprodutores e fê

meas maravilhosas o sr. Ru

bens Resende Peres, com apenas
4 anos de seleção, bateu todos
os recordes mundiais em pro
dução de leite em zebuinos,
donde ser justo esperar nova»
marcas para o futuro.

Companhia Agrícola e

Industrial Magalhães
AÇÚCAR — ÁLCOOL ANIDRO E POTÁVEL

SEDE:

Praça Pio X, 98 — Gr. 704 — Tet.: 43-3415

Rio de Janeiro — Est. do Guanabara

USINA BARCELOS

Barcelos — Estado do Rio
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CRIAÇAO DE PINTOS

PARA CARNE

Quando se pensa em criai
pintos para oorte, deve-se ter em
mente um bom mercado consu
midor e, se possível, a venda
direta assegurada para coopera
tiva, frigorífico^ abatedouro, en
treposto, ou grandes consumido
res, como restaurantes, hotéis,
pensões, intematos etc.
A produção deve estar coorde

nada com o consumidor, de tal
modo que no dia pré-detemiina-
do seja entregue p produto, para
evitar prejuízos.
O investimento para dar início

a uma granja desta natureza va
ria com a cplocação,tipo de ins
talações e fatôres diversos. O
custo da produção fica na de
pendência da ração, compra de
pintos, mão-de-obra, combustí
vel, vacinas etc.
A orientação das instalações,

neste caso, tem grande influência.
O local deve ser bastante enso
larado, próximo da sala de
incubação (quando existe na
granja), e longe dos galinlieircs
de aves adultas. A ventilação
deve ser pc^eita, principalnienie
quando o número de cabeças,
por meLro quadrado, é denso. A
temperatura precisa ser constan
te, começando por uns 35 a 36
gráus centígrados; e baixando,
progressivamente, cada semana,
um a dois gráus, até atingir a
teiri,peratura ambiente, se esta
não fôr excessivamente fria. A
iluminação não precisa ser muito
intensa. Com iluminação média
se evita o canibalismo. Na pri
meira semana, a iluminação ó
recomendada clurante à noite to
da; depois, a claridade é consi
derada satisfatória desde que
atinja período de 14 a 15 hora^
por dia. A umidade não p-rde ser
excessiva, mas se deve ter em
conta que em ambiente demasia
do sêco, o emplum© é mais difí
cil a lento, e' o crescimento se
atrasa i

A sala de cnaçap deve ser bem
construída. Em cada divisão, o
lote não deve e.xceder de 500
cabeças. Nas baterias, devemos,
seguir as instruções ditadas pelos

fabricantes. No solo, a Ictação
recomendável é de 10 pintos por
metro quadrado.
A época de criação pode ser

em qualquer mês do ano, de
acordo com o planejamento e
necessidade da granja. A base
reguladora deve ser o rendi-
mnto econômico. Durante os

meses de novembro a fevereiro,
as criações são sempre mais su
jeitas a moléstias, exigindo, por
tanto, maiores cuidados no ma
nejo. Nos Estados sulinos, a me
lhor época de criação de frangos
tem sido de abril a setembro; de
outubro em diante, o desenvolvi
mento toma-se mais retardado,
notadamente nos meses de janei
ro e fevereiro.

PREPARAÇÃO DAS CRIADEI-
RAS E CHEGADA DOS

PINTOS

A sala dve ser desinfetada
prèviamente com cal viva, e, cs
comedouros e bebedouros, com
mn desinfetante alcalino e con
centrado. As criadeiras são aque
cidas cem 24 horas de antece
dência à chegada d:s pintos,
com o grau de calor estabelecido,
e que lerá mantido constante.
Os pintinhcs chegarão nas caixas
especiais, que serão abertas den
tro da sala aquecida, ob£er\'an-
dp-se o estado em que se en
contram e retirando-se todos os
C[ue apresentarem anormalidades
ou estado precário de saúde; estes
serão isolados por um par de
dias, só tendo incorporadi s aos
outros se se rciLÍzerem. Em caso
contrário, serão sacrificados. ,

SANIDADE

De forma alguma se juntarão
pintos de diferentes idades, por
que as conseqüências serão
transtoínantes. É indispensável
qüe os pintos estejam livres de
pulprose e outras dcenças con-
tagiosas, razão porque se deve
procurar adquiri-los com com-

p 1 e t a garantia . A \'acÍnação
contra o epitelioma contagioso
(boiiba) de\'e .ser feita na terceira
semana cie idade. A maioria das
bai.vas se dá entre os pintos re
tardados, enfezados ou enfraque
cidos; ha quem forme com eles
um lote à parte, mas o certo é
eliminá-los.

COMEDOUROS

Os pintos comem ao mesmo
tempo. Quando não há espaço
suficiente nos comedourcs, alguns
menos espertos sâd prejudicados,
ficando pouco desenvolvidos. Os
comedouros devem ser duplos,
porque permitem que as aves
comam dos dois lados. Nas duas
primeiras semanas, um comedou-
ro duplo, de 30 em de compri
mento, atenderá a 20 pintos. Da
3.^ à 8.^ semana, este eomedouro
só atenderá a 10. Depois da 8.®",
só dará para 6 a 7 frangos. É
prectío evitar que os pintos pos
sam pisotear o alimento, oonta-
minando-o com as fezes e germes
nocivos; há modelos higiênicos,
capazes também de evitar o des
perdício. À proporção que cs
pintos vão crescendo, os come-
dours devem ir aumentando de
tamanho e capacidade.

ALLMENTAÇÃO

Ês'e é o fator mais importante
na e.xploração dos pintos para
crrte, pois temos de alcançar o
máximo de peso num mínimo de
tempo e com o mínimo de ali
mentação . Durante as primeiras
48 horas não se dá alimento aos
pintinhos, mas apenas água. A
primeira alimentação deve ser
ração balanceada "iniciar', que
precisa conter na alta percenta-
gem de proteínas, a! fim de pro
ver o organismo de todos f s
aminoácidos necessári :s. Tam
bém as vitaminas, principalmen
te a B/12, são imprescindíveis
para a boa criação e o rápido
desenvoh imeato. No primeiro
dia, a ração pode ser espalhada
sobre papel estendido no piso
para que os pintos aprendam a
cjmer. Êsle primeiro alimento
é servido em torno da borda da
eriadeira, para que os pintos
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aprendam depressa a regressar à
fonte de calor. A água deve ser
fornecida desde o primeiro mo
mento . A alimentação abundan
te, sem desperdício, evita que ps
pintos picoteiem a cama ou uns
aos outros. Os comedouros de-
\em ficar bem iluminados dos
dois lados. Evite-se mudança
brusca do regime alimentar —
o f|ue prejudicaria o clesenvoha-
mento das aves.

BEBEDOURaS

As aves podem resistir mais
tempo sem comer do que sem
beber. Êste cuidado c de muita
importância. A água, sempre
limpa e fresca, não deve faltar
nos bebedouros. Êstes não devem
ter coberturas planas, para que
os pintos não pousem sôbre èles,
contaminando a água com as
dejeções. De\'em ser colocados
em plantaformas de arame para
evitar umidade na cama. Os re
cipientes devem ser lavados dià-
riamente e desinftados uma vez
por semana. Um litro de líquido
atende a 30 pintos, nos primeiros
15 dias; da ■S.®' a 6.® semana,
um litro só atenderá a 15; da
7.® à 10.®, 8 frangos; depais da
10., só dará para 6 aves. No
calor, os frangos bebem muito
mais. Os franguinhos não devem
andar mais de 3 metros para en
contrar água, se tiver de andar
menos de 3 será melhor. Os be
bedouros devem ser distribuídos
em tomo da cainpànula, entre os
comedouros. Os bebedouros au
tomáticos são os melhores e evi-
t;un considerável trabalho.

RAÇÕES E ENGORDA

Os grandes planteis indus
triais possuem sua própria fábri
ca de rações. Os pequenos aviá-
rios, porém, não têm capacidade
para isto. É aconselhável então
comprar rações balanceadas pron
tas, em firmas de absoluta con
fiança. Estas rações nã;) podem
faltar, atrasar ou variar de ingre
dientes, que devem ser novos e
de primeira qualidade. A aná
lise das rações deve ser e.xigida.

Até bin pouco tempo, as mis
turas alimenticias para frangos
deviam conter:

60 a 70% de 2 a 3 cereais
diferentes;

18 a 21% de 3 suplementos
pi rtéicus, pelo menos um do
origem animal;

5 a 10% de alimentos desidra-
tado;

^ .Bl5: ?;

■

-

li» < 'wSM

5

Uoineçou a época da cria. Incubadoras modernas
irroduzom eontena.s de milhares de pintos.
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5% de suplementps minerais-e
vitamínicos.
A alimentação bem equilibrada

e rica de vitaminas é bom meio
de obter-se rápido aumento de
pêso, maior resistência às molés
tias e boa utilização das rações
Já não é novidade que os antibió
ticos favorecem o crescimento
dos animais jovens. A aureomici-
na, estreptomicina, penicilina,
terramicina e bacitracina são ca
pazes de acelerar o crescimento
e provocar o aumento de pêso
dos franguinhos. A quantidade
dêsse^ antibióticos a ser empre
gada nas rações inicial e de
crescimento varia de 2 a 20 g
por tonelada. A vitamina B/12 é
tida, boje, como prodbto funda
mental nas rações avícolas, inter
vindo poderosa e espetacular
mente no crescimento e boa
vitalidade dos pintos.

Admite-se que, quando a
ração é fortalecida c.om grandes
doses de antibióticos e- vitamina
B/12, durante as quatro primeiras
semanas de vida, os frangos po
dem aumentar de pêso cêrca de
19%, .o coeficiente de mortabda-
de diminui, o desenvolvimento é
maior e o emplume mais rápido.
A quabdade da ração é de im
portância capital quando se lhe
suplementa com antibióticos:
quanto mais equilibrada, maior
é o efeito obtido.

Na criação de aves de corte,
os dpis fatores energia e produ
ção de tecidos estã,o vinculados
ao fator econômico da eficiência
das rações. Essa eficiência se
expressa em função da quanti
dade total de ração necessária
para produ2ár no animal deter
minado amnento de pêso. Paia
que a engorda se processe mais
làcilmente, é aconselhável man
ter as aves o mais tranqüilas
possível e em local fresco. As
baterias e gaiolas são ótimas
para e^ta finalidade. A ração

^podferá ser umedecida com água
pu leite desnatado, nas duas últi
mas semanas antes dp abate. Se
isto fôr feito, nãq deve ser inter
rompido em hipótese alguma.

PROGRAMA A SEGUIR

Os bons resultados obtidps na
criação não dependem ax>enas
de boas rações, mas também de
traçar é obedecer um programa
regular de alimentação. Durante
o primeiro mês, um dia de
descuido .pode anular os bons
resultados anteriores.

Todas as manhãs, o tratador
deve examinar detidamente os
pintos, (observandb o estado físico
de cada um ou de cada lote,
tomando o pulso do andamento
da criaçãiD. Os mprtos ou dentes,
se os houver, devem ser retira
dos imediatamente. Se a parte
superior da cama estiver mo
lhada ou muito suja, será substi
tuída, assim como qualquer parte
úmida. Depois, enchem-se os
comedouros até a metade de sua
capacidade, para evitar desper
dício». Limpam-se os bebedouros
para água e leite, enchendo-os
com líquido fresco. Ao meio
dia, nova revista é feita, reen-
chendo-se os bebedouros e com
pletando a ração dos oomodpu-

ros. A esta hora, pode ser dada
a ração de verdade, bem picados.
Pela tarde, repete-se a visita, en-
chendo-se novamente os come
douros e bebedouros.

A criação de aves envohe
mais detallies que outros ramos
da agropecuária. Seu êxito fica
na dependência da atenção dada
a um deles para poder solucio
ná-los. PequerL? descuido com a
criadeira pode inutilizar bom
lote de frangos. Uma simples
janela aberta, durante grande
ventania ou em noite fria, pode
causar sério prejuÍ7,o. A eficiên
cia do serviço de rotina depende
de atenção permanente a todos os
detalhes.

Instontâneos de gente dei roça

"VITALINO"

Dona Carminha

Negro alto, desempenado,
espadaúdo, bigodudo, negro
forte, Vitalino, advena, era
por todos temido na Fazenda
e redondezas. Corria voz que
o nome era de empréstimo e
que matara na capital, sede
do Município vizinho, esma-
gando-lhe o peito, com um
paralelepípedo, numa rua em
obras, certo ;suJeito com quem
se desaviera, à saída de uma
gafieira e que nêle atirara,
errando.

Uma noite, no Sossêgo, ar
mou briga feia, só sendo do
minado e levado para a ca
deia da Vila, a poder de
muita gente, a custo de mui
ta força. Na mesma madru
gada, o Procídio, seu amigo
e pensionista, dada a normal
inexistência de vigia, de lá o
.tirou, com emprêgo de cor
da e mula, arrancando as
grades do xadrez, que trou
xeram como troféu.

Nanico, prepotente, ava-
lentoado. o subdelegado pro
cura o patrão de Vitalino.
Irritado contra o sucedido,
arrota:

— Mandar vir da cidade

uns praças; dar um?, ensina-
dela no crioulo e mais o
companheiro; acabar com a
fumaça dêles; eu posso.

Continua, contrafeito:

— Mas, fico mal. Vai ser,
lá, uma gozação dos diabos,
quando souberem do caso
todo. É capaz, mesmo, de
.sair no jornal e, aí, talvez,
eu tenha, até, de largar o
cargo, que o Partido me deu,
para ajudar a eleição do Dr.
Júlio, meu compadre, de
quem sou muito devedor.

Termina, aliciante:

— Seu Zeca, sei que o ho
mem lhe tem muito respei
to; diga a êle, em particular,
que se devolver, agora, o ma
terial do govêrno, fica dis
pensado da prisão.

Volta, logo, o fazendeiro
com o prêto que, altaneiro,
mofador, diz à autoridade po
licial:

— Aí, tão as gradi. Não
se deve, mesmu, fazê ques-
tã de guardá lembrança de
cadeia.
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Governo estimula a Agricultura

O Gcvêrno Paderol vem de odotar uma série de

medidas, que representam considerável estímulo à la
voura e à produção.

Entre as medidos anunciadas destacam-se por
sua relevância e peias repercussões que certamente
alcançarão as seguintes:

I — Fixação de preços
mínimo antes do
plantio

O Conselho Coorde
nador do Abasteci
mento na semana

finda, estabeleceu os
seguintes preços mí
nimos:

ARROZ — (em cas
ca) — 10.500, 10.000
e 9.500 por saca de
sessenta quilos, para
grãos longos, médios
e curtos, respectiva
mente (preços ante
riores: 8.280, 8.064 e
7.620);

MILHO — de...
5.580 a 6.300 por sa
ca de sessenta qui
los conforme o gru
po (preços anterio
res: 4.815 tipo base):

FEIJÃO — de 18.000
por saca de sessenta
quilos (preço ante
rior: 9.800);

SOJA — 8.700 por
saca de sessenta
quilos (preço ante
rior: 7.600);

AMENDOIM — de
5.430 a 5.800 por
saca de 25 quilos
(preço anterior: ..
4.350 a 4.650);

V — Autorização do
Conselho Monetário
Nacional ao Banco
Central da Repúbli
ca do Brasil nara
adiantar ao FUNA-
GRI a importância
de 50 bilhões de
cruzeiros, destinados
a reforçar as dispo
nibilidades daquele

Fundo para o
custeio da produção
agropecuária.

VI — Diversificações das
zonas cafeeiras — A
fim de possibilitar a
diversificação da la
voura, nas regiões
cafeeiras, foram
adotadas as seguin
tes deliberações pe
los órgãos compe
tentes:

a) liberação de re
cursos ao IBC-
GERCA para
imediata aplica
ção na diversifi
cação agrícola e
econômica das
áreas cafeeiras.

b) indenização dos
cafeeiros erradi

cados por prego
que propicie
o aproveitamento
das áreas libera
das com culturas
de substitui-
çã principalmen
te as de gêneros
alimentícslos e
produtos essen
ciais.

c) estímulos para
implantação de
outras culturas
permanentes e
reflorestamento

É DE SE DESTACAR A
OPORTUNIDADE DA CON
COMITÂNCIA DAS MEDI
DAS QUE OFERECE AOS
LAVRADORES ANTECI
PADAMENTE AS ALTER
NATIVAS DE PLANTIO E
DE RENDA DOS PRODU
TOS AGRÍCOLAS NA PRÓ
XIMA SAFRA.

ALGODÃO — carô-
ço: 4.200 por arrôba
de 15 quilos (preço

anterior 3.700);
FARINHA DE
MANDIOCA — 3.700
por saca de 50 qui
los (preço anterior:
3.500);

GIRASSOL — 15.000
por saca de 60 qui
los.

II — Financiamento ex-

t r a-1 imites, pelo
Banco do Brasil

Serão favorecidos os
seguintes produtos:
arroz, feijão, milho,
algodão, amendoim,
soja além de adubos,
inseticidas e máqui
nas agrícolas.

III — Funcionamento do
Fundo de Estímulo
ao Uso de Fertili
zantes.

FUNFEBTIIj, com
a concessão de si^^^
sídios bancárias, in
clusive juros, pelo
prazo de safra, sô-
bre tôdas as aquisi
ções de fertilizantes,
sais minerais e cor
retivos, destinados à
produção de gêrr^ros
alimentícios essen
ciais. Tais subsídios
serão pagos aos pro
dutores através do
Fundo de Estímulo
ao Uso de Fertili
zantes (FUNFi^R-
TIL) que iniciou
suas atividades a
partir de 1.*^ de
agosto de 1966.

IV — Liberação de expor
tação para os pro-
d u t o s agrícolas, a
partir da próxima
safra
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Notas Sôbre a Conferência Interame-

ricana de Lideres da Juventude Rural

En^. Agrr. Geraldo Goulart da Silveira

Designados pela Sociedade
Nacional de A^icultura, tive
mos a oportunidade de acom
panhar, na qualidade de de
legado do Brasil, os trabalhos
da Conferência Interamericana
de Líderes da Juventude Ru
fai, que se realizou no Rio de
Janeiro, no período de 13 a 24
de julho de 1966.
A importante reunião de téc

nicos foi patrocinada pelos Mi
nistérios das Relações Exterio
res, da Agricultura, da Edu
cação e Cultura e da Saúde
Pública; dos Governos dos Es
tados da Guanabara e de Mi
nas Gerais; da Organização
dos Estados Americanos (OEA),
da Agência para o Desenvol-
idmento . Internacional (AID),
do Programa Interamericano
para a Juventude Rural

(PJ.JR.), da Associação Inter
nacional Americana (A.IJl.),
do Instituto Interamericano de
Ciências Agrícola da OEA
(LI.C.A.), do Comitê Técnico
Interamericano para a Juven
tude Rural, do Departamento
Nacional de Agricultura dos
Estados Unidos, da Fundação
Nacional 4-H dos Estados Uni
dos, da Associação de Crédtío e
Assistência Rural (AJ3.CA.R.),
da Associação de Crédito e As
sistência Rural de Minas Ge
rais (ACAR) e contou com o

comparecimento e de outros de
legados de entidades diversas
como da Sociedade Nacional de

Agricultura, da Confederação
Nacional da Agricultura, da
Universidade Rural do Bra-
sila, de filiadas da ABCAR
(ACARPA, ANCAR, ANCARFE,
ACARMAT, ACARESC, da Fa
culdade de Serviço Social do
Rio de Janeiro, tío Comitê Na
cional dos Clubes 4-S, do Ins
tituto Nacional de Desenvolvi
mento Agrícola, dos Volimtá-
rios da Paz, Fundação Nacional
do Bem-Estar do Menor, Esso
Brasileira de Petróleo, Embai
xada Americana no Rio de Ja
neiro (USAID), Secretaria de
Purismo da Guanabara, da So-

(1.® PARTE)

ciedade Médica do Brasil e ou

tras ..

No referido conclave estive

ram presentes 20 países, tota
lizando 126 delegados assim
distribuídos :

Brasil 59 delegados
CJosta Rica 12

Elstados Unidos .. 11

::;hiie 5

Paraguai 5

Uruguai 5
Rep. Dominicana 4

Argentina 3
Bolívia 3

Peru 3

Colômbia 2
Nicarágua 2
Pôrto Rico 2

Venezuela 2

México 2

El Salvador 2

Trinidad 1

Panamá 1

Jamaica 1

Guatemala 1

A Conferência Interamerica

na de Líderes da Juventude
Rural teve como objetivos:

1 — Avaliar os resultados das
recomendações aprovadas
anteriormente, na última
Reunião do Comitê Téc- *
nico Interamericano para
a Juventude Rural;

2 — desenvolver e melhorar o

compreensão sõbre:

a) o§ fatores que limitam
a maior expansão dos
programas para a ju
ventude rural nas Amé

ricas;

b) o planejamento de pro
gramas anuais de tra

balho incluindo ativi
dades básicas objetivas
para a expansão e me

lhoramento dos progra

mas juvenis rurais:

3 — determinar e recomendar
a ênfase a ser dada aps
programas para a juven
tude rural, com o objetivo

de conseguir sua maior
expansão;

4 — observar as atividades da
II Convenção Nacional de
Clubes 4-S e do I Con
gresso Interamericano de
Clubes Juvenis Rurais e
visitar o trabalho dos Clu
bes 4-S no Estado de Mi
nas Gerais.

O temário da Conferência
abrangeu os seguintes assuntos,
todos êles da mais alta rele
vância :

1 — Expansão da inscrição nos
Clubes Juvenis Rurais:

2 — Desenvolvimento dos re
cursos ne'cessários para
ampliar e melhorar ao
Programa da Juventude
Rural;

3 — Informação no Programa
da Juventude Rural;

4 — Comitês, Associações e
Fundações;

5  Prêmios e Reconhecimen

tos;
6 — Treinamento de Extensio-

nistas;

7 — Treinamento de Líderes
Voluntários;

8 — Crédito Rural Juvenil

9 — Reforma Agrária e Pro
gramas para a Juventude
Rural.

Estudando o tema n.° 1, isto
é, Expansão da inscrição nos
Clubes Juvenis Rurais, os seis
grupos de trabalho da Confe
rência apresentaram ao plená
rio numerosas recomendações

24 A LAVOURA



que depois de convenientemen
te examinadas e debatidas ti

veram a seguinte redação fi
nal:

Recomendações:

1 — Procurar o aumento do

número de clubes, por ex-
tensionista;

2 — Incrementar em todos os

países o número de agen
tes de extensão;

3 — Que se incremente a re
creação ativa e passiva,
dentro de uma adequada
orientação e supervisão;

4 — Promover o racional

aproveitamento dos nú
cleos de jovens das esco
las rurais, para fundar
e manter com êles, Clu
bes Agrícolas;

5 — Interessar a outras insti

tuições que trabalham no
meio rural para que cola
borem na criação de clu
bes que deverão incorpo
rar-se ao sistema;

6 — Propiciar a organização
de entidades creditícias

privadas com vistas a
promover o financiamento
dos projetos dos clubes;

7 — Manter estreita vincula-
ção entre as autoridades
responsáveis da extensão
agrícola e as organizações
de apoio para uma me
lhor coordenação de suas
atividades;

8 — Prestar um apoio cres
cente à comercialização
dos produtos que se obte-
nham com a execução de
programas dentro e fora
dos clubes;

9 — Elaborar um amplo catá-
lago de projetos indivi
duais e comunitários que
permita visualizar e cha
mar a atenção para seu
desenvolvimento aos meios
rurais;

10 — Que os demais paises aco
lham as experiências vito
riosas que no incremento
de matrículas foram ob
tidas em diversos paises
das Américas;

11 — Procurar que nos Progra
mas de Extensão se dê
maior atenção às ativida
des com as juventudes ru
rais e que na medida do
possível se integrem as

Agênciasde Extensão com
agentes de clubes com de
dicação exclusiva a estas
atividades;

12 — Procurar que o trabalho
educativo dos clubes se

sujeite a um programa no
qual se considere a . idade
e grau de escolaridade dos
sócios e seu período de
permanência nos mesmos,
para permitir que os que
hajam cumprido certa
etapa do programa, pos
sam ingressar nos clubes
de programas mais avan
çados;

13 — Que se incrementem os
projetos com base nas ne
cessidades econômicas e
sociais da comunidade,
articulando-os com os

programas nacionais de
desenvolvimento;

14 — Ampliar os programas de
reconhecimentos e estí

mulos aos sócios e líderes;

15 — Que os Ministérios da
Agricultura aumentem
suas verbas para os ser
viços de extensão agrícola
para ampliar e melhorar
o desenvolvimento de seus

pogramas juvenis rurais;

16 — Capacitar aos extensionis-
tas para uma melhor
identificação aos lideres
rurais e adequado adex-
tramento;

17 — Que os líderes formais ou
informais de extensão de
diquem maior esforço em
motivar os pais de famí
lia para que respaldem a
participação de seus fi
lhos na integração dos
clubes;

18 — Incluir no adextramento
dos extensionistas ensina
mentos sobre psicologia
educativa e sociologia ru
ral com ênfase nos aspec
tos infantil e adolescente
para torná-los mais efi-
cases em seu trabalho
com os clubes juvenis;

19 — Estimular o adextramento
de líderes voluntários por
projeto;

20 — Promover a capacitação
de liderança em diversos
níveis mediante a criação
de centros de treina

mento;

21 — Que se incremente a as
sistência técnica através
dos organismos interna

cionais especializados, pa
ra a expansão e fcH-tale-
cimento dos programas

de juventudes rurais;
22 — Promover a participação

das comunidades nos pro
gramas dos clubes juvenis
rurais;

23 — Despertar a vocação para
a carreira de extensio-

nista e incorporar a cá
tedra de extensão nas es

colas normais e nos esta

belecimentos de educação
agrícola e de economia
doméstica, em níveis mé
dios 6 superior, dando
ênfase aos pogramas de
juventudes rurais;

24 — Promover campanhas de
opinião pública, interes
sando também aos gover
nos, para destacar a im
portância dos clubes agrí
colas juvenis no desenvol
vimento educativo econô
mico e social das popu
lações rurais;

25 — Tomar conhecido por to
dos os meios de divulga
ção das atividades desen

volvidas pelos clubes e só
cios e os prêmios e estí
mulos alcançados pelos
mesmos, assim como das

entidades cooperadora;

26 — Procurar para que tôdas
as instituições que traba
lhem no meio rural, con
tribuam para elevar os
níveis educativos, social e
econômico da população
rural, facilitando assim
aos extensionistas o maior

desempenho de suas fim-
ções e o maior uso dos
meios de comimicação;

27 — Estimular a ajuda da ati
vidade privada para
apoiar moral e economi
camente o desenvolvi

mento de clubes;

28 — Promover a criação da le
gislação necessária que
assegure a continuidade e
o financiamento adequa
dos aos programas de ju
ventude rurais.

(Continua no próximo número
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A Escola dei

"Wencesláo B

.  ̂- V

Turma de alunos ao Curso Prévio cífe 1965

Em 1963 a Sociedade Nacional de Agri-
cutura firmou convênio com o Conselho do
Fundo Federal Agropecuário visando a aten
der à realização de cursos de formação de tra
balhadores rurais qualificados e de divulga
ção de prática agrícola na Escola de Horti
cultura "Wencesláo Bello". Para êsse traba
lho, foi 'fornecido ao Executor do Convênio a
verba de doze milhões de cruzeiros, num pla
no que deveria estender-se por três anos con
secutivos.

O orograma de trabalho para aquêle ano
foi integralmente realizado, sendo providen
cial essa cooperação do Ministério da Agri
cultura à tradicional Escola, após a extinção
do Serviço Social Rural, por cuja irnplanta-
ção tanto se batera a Sociedade Nacional de
Agricultura.

Com o advento, porém do movimento de
31 de março de 1964, não foi ijossível a reno
vação do convênio, ficando novamente a
"Wencesláo Bello" em situação das mais difi-
cultosâS"

Contudo, o estabelecimento não encerrou
suas atividades, não só graças à renda pró
pria do estabelecimento, como por ter a Di
retoria recorrido à Indústria e ao Comércio,
em apêlo que foi razoàvelmente acolhido. Des
sas atividades econômicas obteve a Sociedade,
naquele ano, cêrca de 5 milhões de cruzeiros
em donativos.

A receita assim obtida no período, alcan-
çou a Cr$ 15.790.906,40. , , ̂ c • ,

Com tais recursos foi possível a Socieda
de Nacional de Agricultura rnanter em fun
cionamento a Escola e aguardar a assinatura
do Convênio para 1965, o qual teve a dotaçao
de Cr$ 20.000.000.

Apesar de todas as dificuldades, no ano
anterior foi possível a direção da Escola atin
gir às seguintes realizações. ^ .

deu grande adiantamento a consrtuçao do
nôvo Pavilhão de Aulas, com cêrca de 200 m2;

arregimentou nos Estados mais de 50 in-

Sessão de encerramento do ano letvro^
dado Nadonal A^riculturai, £n^.
Snr. Kvrt Repxld. Vico-Presidente, e Í

ternos, que em 1965 fizeram, após o Curso
Prévio, o 1.° ano dos Cursos Profissionais e
o de Treinamento Agrícola;

. manteve em funcionamento os Cursos
Profissionais, o de Treinamento Agrícola e
três séries de Cursos Rápidos, êstes com a
expressiva freqüência de 691 alunos.

O Convênio de 1965 visava às seguintes
realizações, de acordo com o Plano de Tra
balho aprovado pelo Conselho do Fundo Fe
deral Agropecuário:

1) Cursos Profissionais de Hortelão, Flo-
ricultor e Fruticultor;

Para êstes Cursos, em regime de interna-
to, matricularam-se em 1965 49 jovens pro
venientes, principalmente, dos Estados do Es-
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Horticultura

l a.- .

Io" em 1965 !■

Projeto de írangoe de corte {Curso de Trcln&mento Agrícola)

1965. Falh o presidente da Socie-
!. Luiz SimCes Lopes, ladeado pelo
M\irques Poliano. Diretor da Escola

pírito Santo, Minas Gerais. Rio de Janeiro e
Guanabara.

Por desistência ou inadaptação, somente
.38 jovens foram submetidos a exame de ad
missão, dos quais 30 foram aprovados e ma
triculados no 1.° ano dos Cursos Profissionais.

Já nesta fase, houve mais três desistên
cias, tendo cursado o 1.° ano, efetivamente,
apenas 27 alunos. Os que não alcançaram a me
dia mínima regulamentar, foram automatica
mente matriculados no Curso de Treinamento
Agrícola, num total de 10, reduzidos para 8,
após a desistência ou desligamento de outros
dois alunos.

A 17 de novembro de 1964 realizou-se a
cerimônia de encerramento do ano letivo, ten
do recebido diplomas e certificados 18 jovens
profissionais.

Alunos internos em 196.5

Curso Prévio .30
2.° ano do Curso de Hortelão
Fruticultor 8
Curso de Treinamento Agrí
cola 10

Total de internos em 1965 . . . 48 alunos

2) Curso de Treinamento Agi-ícola, em
torno de projetos de suinocultura, horticultura,
avicultura e ápicultura;

3) Cursos Avulsos de Horticultura e dc
Floricultura;

4) Cursos Rápidos; Contabilidade Agrí
cola, Hortaliças Foliáceas, Cooperativismo Ru
ral, Hortaliças de Frutos, Solos e Adubação,
Ápicultura, Conservação do Solo, Suinocultu
ra, Combate às Doenças e Pragas das Plantas,
Combate às Ervas Daninhas, Alimentação de
Pequenos Animais, Floricultura, Hortaliças de
Raizea, Multiplicação Vegetal, Reflorestamen-
to, Enxertia e Restauração de Pomares;

CURSOS

1  I Curso Profissional de Hortelão, Flori-
cultoi- e Fruticultor.

Já em. 1964, com a celebração do nôvo
Con\'ênio, em 30 de novembro foi feito o re
crutamento no interior dos jovens destinados
ao Curso Prévio, preparatório ao 1.° ano do
Curso Profissional de 1965.

2l Curso de Treinamento Agiácola

toram matriculados neste Curso 8 alunos.
Cinco foram os Projetos realizados, com resul
tados bastante satisfatórios.

a) Projeto de Avicultura — de junho
a dezembro foram realizados dois projetos
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de frangos de 90 dias, totalizando 1.500
pintos de 1 dia. De apenas cêrca de 4%
foi a perda média em ambos os plantéis.

A p:árlo

AIut.os em trabalho prático

Alunos em trabalhos dc pulverização no tomaúal

Alunos em trabalho prático na horta

b) Projeto de Ai)ieultura — L'ontou
éste Projeto da introdução de novos nú
cleos de abelhas italianas, manejo de col-
méias, preparo artificial de rainhas, colo
cação de cêra em caixilhos de ninhos e
melgueiras, colheita e centrifugação de
mel. Todos os traba'hos foram realizados
pelos próprios alunos, supervisionados pelo
Professor e acompanhado.s de apostilhas.

d Projeto de Hortali<ieiiltura

Êste Projeto constou de dois sulipro-
jetos conforme Piano:

c-1) Hortaliças de Frutos — Os alu
nos foram orientados no sentido de de
senvolverem a cultura de diversas horta
liças de fruto (jiló, beringela, pepino, quia
bo, chuchu, etc.). A parte relativa ao to-
mateiro mereceu especial atenção, tendo
sido plantados, em dois lotes afastados
1.000 pés de tomate da variedade "Pau
lista". Os traba hos forarn realizados pelos
alunos conforme o planejado.

C-2) Hortaliças Foliáccas — Com o.s
alunos executando os trabalhos de pie-
paro de terreno, adubaçao, senteadura,
rega repicagem, transplante, escarificação,
capina, etc., foram obtidos nestes sub-
projetos os melhores resultados.

d) Projeto de Suinoeultura

Foi coroado de pleno êxito o Projeto
de suinoeultura. O número total de cabe
ças no fim do ano chegou a 113 assim dis
tribuídas:

2 reprodutores e 18 reprodutoras da raça
caruncho;

2 reprodutores e 11 reprodutoras "Duroc-
.Tersey", obtendo-se 89 leitões.

Como não podia deixra de ser, neste pro
jeto também os alunos tomaram parte ativa
realizando e colaborando nos seguintes traba
lhos:

a) Construção de pocilga rústica e
conhecimento "in loco" de pocilgas mo-
dêlo;

b) preparo de ração e aiiinentação oo
plantei, observando a alimentação pai a i e-
produtor, reprodutora e leitões.

c) castração e tratamento dos leitões;

d) vacinação e profilaxia:

e) cuidados indispensáveis às matri
zes na gestação.
Parte dos produtos resultantes dos Proje

tos realizados foi comercializada, deixando
apreciável resultado. Do lucro, houve parti
cipação de todos os alunos, conforme determi-
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nam as "Instruções" clêslc Curso e a distribui
ção se fêz por ocasião do encerramento das
aulas. Uina parte tia produção foi utilizada na
alimentação dos alunos.

• i) Cursos Avulsos

for al).-olulo desinteresse na matrícula e

lamlrem face á tlificuldade de professores, os
Cursos A\'ulsos não puderam ser efetivado.s
durante o ano, dando-se porém maior ênfase
aos Cursos Rápidos, como \eremos.

1 I Cursos Riípidos

d'rata-.sc de cursos ciue são ministrados
aos .sábtidos c domingos, nos quais matricula-
l am-se pessoas de ambos os sexos, sem con
dição de idade ou profissão. Foram realizado.s
lã Cursos em 3 períodos, contando 1.017 ma
trículas. no.s ciuais receberam certificados 413
alunas.

I." Período de (i de março a 30 de maio

Foram realizados os seguintes cursos:

Enxertia, Instalações Rurais, Sumocultura,
Reflorestamento, Defesa Sanitária Vegetal,
Apicultura, Solos e Adubaçáo, Aplicação de
Inseticiua.s e Futigicidas, Cooperativismo Ru
ral, Contabiliflade Agrícola e Hortaliças Fo-
liáceas.

Alunos matriculados: 30Í)

Alunos que receberam certificados: 120

2.0 Período de 5 de junho a 29 de agô.sto

Hortas Domésticas, Combate às Doenças e
fragas de Hortas e Pomares, Solos e Aduba
çáo, Apicultura, Alimentação de Pequenos Ani
mais, Defensivos e Máciuinas de Defesa Sani
tária Agrícola, Reflorestamento e Maquinas e
Motores Agríccla.s.

Alunos Matriculados: 341

Alunc-s que receberam certificados: 143

3.0 Período de 11 de .setembro a
28 de novembro

Multiplicação Vegetal, Solos e Adubação,
Apicultura, Hortaliças de Raízes, Combate as
Ervas Daninhas, Reflorestamento, Avicultura
e Combate às Pragas e Doenças da Citri-
cultura.

Alunos matriculados: 367

Alunos ciue receberam certificados: 144

Para a obtenção do Certificação, deve o
aluno apresentar a freciüência mínima de 80%,
bem como não faltarem a três aulas con
secutivas .

5) Curso.s E.speciais

Foram realizados dois Cursos: Recursos

C/icni; Rura] — SecçZo de Ccspintaria

Cficlna Rural — Secção de Me-nr.ica

Oficina Rural — Outro aspecto da secçào de
ccrpirttariíi
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««n '1

Secção de Indústrias Rurais

Ofic:na Rural — Secção de mecânica

Grupos úe Alunos internos

J

Portão de entrada pedi Av. Brasil

Audiovisuais nas Escolas Rurais e o Cinema e
a Educação Rural.

a) Recursos audiovisuais nas Esro-
l\as Rurais — Começou êste curso afie

terminou a 22 de junho, com 24 horas de
aula, aos sábados. Matricularam-se 20
alunos, ou seja o total das vagas. As aulas
deste Curso foram ministradas pela Pi'o-
fessòra Sônia Maria Seixas da Silveira.

b) O Cinema e a Educação Rural
ministrado pelo Professor Silvio do Valo
Amaral, técnico em assuntos de cinema,
teve o mesmo número de matrículas e de
horas de aula. Os alunos matriculados
nestes Cursos sendo obrigados a 80% de
freqüência às aulas e tendo de apresentar
trabalho final, que justificassem a apro
vação, apenas 10 dêles, em cada Curso,
receberam certificados, pois que sòmente
êste número cumpriu as exigências regi
mentais.

SETOR ADMINISTRATIVO

1. — Pessoal — O aumento do salário-
mínimo. ocorrido em fevereiro de 1965, de
Cr$ 42.000 para Cr§ 66.000, causou, inevitavel
mente, alteração no Plano de Aplicação dos
Recursos. O geral encarecimento do custo das
utilidades também influiu e na mesma medida,
no resultado final da parte financeira. O mon
tante dessa rubrica só não aumentou porque
foi continuada a prática de sòmente ser admi
tido o pessoal indispensável, e de aproveitar,
mediante gratificação pro-Iabore, por serviços
extraordinários, os empregados da Escola e da
Sociedade Nacional de Agricultura.

2. V^efciilos — Os dois veículos utiliza
dos na Escola — um caminhão Chcwolet e
uma camioneta Rural .Jcep, pertencentes ao
Escritório Técnico de Agricultura Brasil-Es-
tados Unidos, e que se encontram em serviço,
cedidos à Escola por fôrça do Convênio de
que resultou o Projeto ETA-38, exigiram du
rante o período constantes consêrtos, inclusi
ve reforma total da camioneta, iá muito antiga
e desgastada, pois que é modêlo 56. Como o
caminhão, é de fabricação americana — o que
dificulta a reposição de peças.

3. — Móveis e Utensílios — Com a con

clusão das obras de construção do nôvo Pa
vilhão de Aulas (210 m2) iniciadas em 1963 e
composto de 4 salas, necessária se tornou a
aquisição do mobiliário para a sua instalação.

4. — Conservação de Imóveis — Êste ser
viço constou de ampliação e pintura de partes
interna e externa de vários imóveis; consêrto
geral da pocilga n.° 2; reparos de rotina nas
instalações elétricas e hidráulicas; instalação
de banheiros, bem como reparos que as cons
truções da Escola, algumas de mais de 30 anos.
exigem constantemente.

5. — Proícív-óres — O corpo docente é
hoje formado além dos Professôres direta
mente contratados pela direção da Escola, poi-
um seleto grupo de técnicos postos a sua
disposição pela Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário do Ministério da Agri
cultura, que já há algum tempo vinham ser
vindo ali mediante pagamento através de ver
bas de Convênios, e que foram enquadrados
pela Lei n.° 4.069.
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(j. — Alinicntação dos alunos — Da
Cooperativa Agrícola de Cotia, durante o ano,
recebeu a Escola um substancial auxílio no
setor da alimentação dos internos: tôda a ba
tata consumida na cozinha foi doada por essa
organização, expressão máxima do coopera-
tivismo no Brasil.

O Moinho Fluminense desde 1964 vem

Contribuindo para a Escola com um donativo
mensal de CrS 100.000 (cem mil cruzeiros).

Ajuntando recursos, pôde a direção da
Escola proporcionar aos internos uma ali
mentação farta e saudável.

Baqui, os melhores agradecimentos da
Sociedade Nacional de Agricultura e da dire
ção da Escola de Horticultura "Wencesláo
Bello" àqueles dois estabelecimentos.

Também da Campanha Nacional de Ali
mentação Escolar, mais uma ajuda chegou à
Escola, após a assinatura de convênio com
aquela entidade oficial.

7. — Produção de Mudas e Enxertos —
Como meio de aumentar a receita do estabe
lecimento e de oferecer maior campo didá
tico aos alunos, foi incentivada ao máximo a
produção de mudas e enxertos, sobretudo do
gênero eitrus. Foram formados viveiros, que,
em 196Ü, proporcionarão resultados bem maio
res do ciue os de 1965.

8. — Pomares e Reflorcstamento — Fo
ram iniciados dois novos pequenos pomares
— um ao fundo da Oficina Rural, outro ao
lado do muro da SURSAN, aumentando no
último ano de cêrca de meia centena o nú
mero de árvores frutíferas plantadas no esta
belecimento.

A plantação de essenciais florestais ja
atingiu a cêrca de 400 exemplares, inclusive
um eucaliptal (300 mudas) plantado junto ao
Matadouro, e já bastante desenvolvidas.

O coqueiral, de 200 exemplares, plantado
em 1963 na baixada ao lado do Matadouro,
tem sido consideràvelmente sacrificado pelos
constantes incêndios ateados pela incom
preensão da incômoda vizinhança do Con
junto Residencial do lAPI.

SETOR FINANCEIRO
Ij RECURSOS — Os recursos totais da

Escola neste período, foram de Cr§ 36.060.771
(trinta e seis milhões, sessenta mil, setecentos
e setenta e um cruzeiros), oriundos das se
guintes fontes:

Vista parcial do Pavilhão Mí^ue/ Calmon
ide nulas)

Jbrque frcnteiro ao Pavilhão Principal

Pavilhão S/mc«s Lopes (dormitório, refeitório
Administração)

a) AUXÍLIO DO FPAP
Recebido em duas parcelas

b) OUTRAS FONTES
Donativos (Com. e Ind-)
DNCr

PRO-AG. SEAV
Secretaria de Bcon. GB
Convênio SEAV
Renda Eventual
Aluguéis
Alimentação dos empregados .
Plantas, Frutas, Hortaliças, etc.
Habitação empregados
Venda de frangos
Venda de suínos
Juros bancários

2.490.000

500.000

434.000

1.000.000

250.000
195.645

4.652.110

1.021.758

776.661

897.618

2.622.940
1.214.000

8.468

19.997.571

16.063.200

Total dos Recursos 36.060.771
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2) APLICAÇÃO DOS REC\tRSOS —
Abaixo, vai a sinopse das despesas realizadas,
dentro da dotação do Convênio e das normas

Nôvo Pi-vllhão. 616 m2. Setor de Recursos
audiovíSua:s

constantes cias "Instruçc^es" du Fundo Fc»-
dei ai Agropecuário.

A constante ascensão dos preços, veri
ficada no exercício, atingiu de forma vio
lenta a parte salarial e, em geral, a das uti
lidades indispensáveis ao funcionamento da
Escola, sobretudo nos gêneros alimentícios.

Na previsão de aplicação dacp.ioles re
cursos, por exemplo, foi destinado à verba de
professores (horas de aula), o total de . . . .
Cr$ 6.000.000. Tendo sido de 57% a taxa de
aumento do salário-mínimo, determinado a
partir de fevereiro de 1964 inclusive, verifica-
se ciue, tendo sido ga.sta realmente, naquela
rubrica, Cr$ 8.739.700, ainda assim ficou essa
despesa abai.xo do cálculo à base da taxa re
ferida, ciue seria de Cr§ 9.420.000. É de ob-
servar-se que os empregados da Escola, na
sua quase totalidade, vencem o salário-mí
nimo .

O mesmo se verificou na parte do mate
rial de consumo e de transformação, para o
qual foram destinados à alimentação
(2r5 4.500.000, ao material e.s<'olar
CrS 1.000.000, ao material de escritório
CrS 1.090.000, as forragens, sementes, adu-
bo.s, etc., CrS 1.000.000, no total de
CrS 7.500.000, quando, na realidade, essa des
pesa alcançou Cr$ 9.493.223.

As demais verbas do plano de aplicação
foram reduzidas, para que as citadas ante
riormente pudessem ser atendidas, por se
tratar de gastos absolutamente indispen.sá-

prédio destinado ao Museu Escolar

Conjunto residencial dos empregados (7 casas)

3) SINOPSE DOS GASTOS
ÇÃO DO FPAP)

— (DOT.\-

Ccopcmtlvn Escolar

PI

Curso de Informação Aéricola (Setor audiovisual)
entrega de certificados
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01 — INVESTIMENTOS

1. M('n'ei.s, máquinas e equipamentos cie
esciútório

2. Aparelos, máciuinas e equipamentos cie
laboratcírio

( lSTEiO

.  1'es.soal

Salários
Gratificações e prcj-iabore
Horas de aula

.  .MateriaL

de consumo (alimentação, limpeza, etc.
de transformação (forragens, vacinas,
adulios, pintos de 1 dia, etc.
EN( AlKiOS DIVERSOS
Manutenção e reparo de equipamentos
.Serviços de terceiros

ÕTO.OOO

40.500

U.õOS.I00
1.105.000

1.126.000

9.061.063

132.100

403.963
750.185

610.500

8.739.700

9.493.223 18.232.923

.154.148

Vil — COWft.MOS, AGÕKDOS c A.JVSTES

Além do Convênio com a Superintendên
cia do Ensino Agrícola e Veterinário do Mi
nistério da Agricultura, sôbre professores,
firmou a Sociedade um Ajuste com o Departa
mento Nacional da Criança, mediante uma
dotação de CrS 500.000 (quinhentos mil cru
zeiros).

É necesário deixar assinalado que, sem a
cooperação do Fundo Federal Agropecuário,
a cujo ilustre Conselho a Sociedade Nacional
de Agricultura reitera os seus melhores agra
decimentos, a Escola não poderia ter apresen
tado, em 1905. os apreciáveis resultado.s al
cançados.

19.9,47.571

A aplicação de recursos oficiais no ensino
do nossa juventude, sobretudo daquela que
vive no interior é investimento dos mais pro
dutivos — e esta compreensão a teve aquêle
Conselho — ao voltar as suas vistas para o
único estabelecimento de ensino agrícola do
Estado da Guanabara, antigo de mais de ses
senta anos.

Curso de Treinamenío Aértcola (em reéinie coo-
perríiVo). Entreg.j c'j certificados e do retorno

Velhas Mangueiras Depósito de MutericJ e ferramentas em uso
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ENGORDA DE BOVINOS

CONFINAMENTO

ALGUMAS INFORMAÇÕES E CONSIDERAÇÕES COMENTADAS
SÕBRE SUA PRÁTICA

Júlio César Covelo

As atividades de engor
da de bovinos para corte
ingressam, atualmente, em
nôvo sistema operacional
que consiste no confina-
mento das rêses sob pro
cesso de alimentação in
tensiva e metódica até
sua subseqüente entrega
à indústria abatedora,
quando atingido o pêso
satisfatório.
Êsse procedimento, pio

neiro eíitre nós, cuja prá-.-
•tièa recente vem sendo
adotada, apenas, por al
guns poucos pecuaristas
dq Brasil Central e Norte
do Paraná, ainda perma-
néce em estágio incipien-
tel As iniciativas, já em
andamento em várias zo
nas da região, podem ser
coinsideradas como testes
de valor prático local do
nôvo sistema de engorda,
cuja novidade reside no
seu vulto industrial sob
contrôle técnico, pois que
a pequena engorda inten
siva, estabulada ou con
finada, de animais para
eoHe„ sempre foi praticar _
da nó mundo rural mes
mo em relação às aves.
Originado nos Estados

Unidos como procedimen
to especificamente indus
trial através da iniciativa
privada de Roswell Grast,
fazendeiro em Yowa, dife
re êle, por isso e pelo^ ra
cionamento celulósi-
co predominante que ado-
tou, dos procedimentos '
tradicionais de engorda
intensiva, em escala do
méstica, praticada habi
tualmente pelos campô-
nios dos países europeus
no aproveitamento final
de seus animais jde gran-.
de porte, quando no limi
te de idade útil das res-

pectivas e específicas
funções produtoras, e
daqueles resultantes de
produção excedente nas
suas pequenas proprieda
des rurais.

Na luguslávia de após
guerra, estabeloceu-se,
não só a criação intensi
va sob "encerra" em gran
des linhas de estábulos de
pequenas dimensões, co
mo a própria engorda,
também intensiva e esta
bulada, havendo permiti
do êsse procedimento tor
nar-se o país, em pouco
tempo, .um exportador de
carnes consideradas espe
ciais, cujas remessas, so
para a Inglaterra, em
1962, atingiram a 33 mu
toneladas além das expor
tações para a Itália, Gré
cia e Alemanha Ocidental,
entre outras nações im
portadoras.

Considerando os fatores
econômicos, financeiros,
climático-estacionais, me-

.  teorológicos, sanitários,
acidentais, operacionais e
de prazo consecutório,
que envolvem o tradicio
nal procedimento nacio
nal de engorda bovina por
invernagem, e os resulta
dos que vão sendo obtidos
nas várias iniciativas lo
cais, embora ainda tatean-
tes, é extraordinàriarnente
ahimadora, temos a ? con
vicção de que êle sérá o
dominante no país ern
tempo "record". Relegará
a prática extensiva da in-

• vernagem de engordá, em
terras passíveis à , exe
cução de agricultura de
subsistência, para o ipasr
sado rural da nossa terra,
permanecendo a sua prá-
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tica, como mera recorda
ção ' tradicional, apenas,
nas regiões em que a qua
lidade da terra ou as dis-
t ã n c i a s não permitam
uma agricultura econômi
ca.

COMENTÁRIOS ( RíTICOS
K SUGESTÕESOPORTUNAS

Os hábitos e os costu
mes imperantes, até hoje,
em procedimentos pecuá
rios privados ou oficiais,
tanto nos Estados como
no próprio âmbito sob
responsabilidade do Go-
vêrno Federal, justificam
todo e qualquer esforço
no sentido da fixaçao de
orientação definitiva, nor-
malizadora, que se está
retardando a despeito não
só da profunda modifica
ção das antigas preferên
cias consumidoras de car
nes internas e externas,
como das anomalias ab
surdas e contradições que
vêm conturbando a regu
laridade da comercializa
ção do boi e da carne e
aue precisam desaparecer.
Por isso os comentários
abaixo alinhados.

Em primeiro lugar faz-
se mister forçar-se nova
fase no âmbito rural pe
cuário, através de divul
gação prática e eficiente
da engorda confinada, no
sentido substitutivo do
tradicional e ainda impe-
rante procedimento de in
vernagem extensiva do
gado para o abate, facul-
tando-se a êste sistema,
um período evolutivo, a
utilização auxiliar do atual
patrimônio constituído pe
las invernadas, até que
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sua predominância passe
a declinar, gradativa e es-
pontâneamente, sem maio
res perturbações econô
micas em virtude das evi
dentes vantagens daque
le procedimento de engor
da confinada.

Esta engorda intensiva
de bovinos, por confina-
mento, surgida recente
mente, constitui, indis
cutivelmente, a fórmula
capaz de promover aque
la ação inicialmente evo
lutiva e finalmente subs
titutiva da invernagem
extensiva, através de pro
dução mais rápida, contí
nua e econômica de me
lhores novilhos para cor
te, solucionando e supe
rando, dentro de breve
prazo e definitivamente,
não só os nossos velhos
problemas de abasteci
mento de carne nas en-
tressafras que deixarão
de existir, como permitin-
do-nos, também, a fran
quia dos mercados exter
nos exigentes, ainda hoje
restringidos e proibidos
ao país pela ignorância
oficial do problema pe
cuário nacional.

Cremos que os princí
pios fundamentais a se
rem observados para im
plantação e sucesso do no
vo método de engorda, no
que concerne aos animais,
impõem modificações
sensíveis nos procedi-
mentos e conceitos atual
mente dominantes. Entre
êstes avulta pela sua im
portância a

IDADE DO ANIMAL

Deve-se, de uma vez
por tôdas, abandonar a
idéia, ainda hoje impe-
rante, de que os bois pa
ra abate devem pesar de
17 arrôbas para cima. Is
to iconstitui êrro econô
mico, pois o que se deve
é a capacidade e rapidez
ter em conta na engorda
do animal transformar
forragem em carne, isto é,
produzir com 100 kg de
forragem o máximo de
carne possível. Para se
óbter rêses de 17 arrôbas
para cima, com as boia
das produzidas, atual
mente, no Brasil Central,
é necessário que elas en
trem para a engorda com

3 a 3 1/2 anos de idade.
Entretanto, é sabido que
essa não constitui a ida
de em que o animal apre
senta melhor capacidade
de aprovitamento da for
ragem. Assim, cada quilo
obtido por boi nessa ida
de custará, no mínimo, de
8 a 10% mais do q.ue o
conseguido na idade ideal.
Achamos que os animais
destinados ao confina-
mento, não deverão exce
der de 28 meses de idade,
dado que entre 20 e 28
meses é que as rêses atin
gem a sua máxima capa
cidade de transformação
da forragem em carne.
Diante disso, nossa opi
nião é que um novilho,
recolhido ao confinamen-
to com 22 meses e produ

zindo uma média de 14 a
14 1/2 arrôbas de carcaça
no abate, dará muito mais
lucro do que aquêle, com
100 a 120 dias de confina-
mento. O cálculo é fací-
limo de se fazer, pois o
boi de 22 meses custa, em
média, menos 12 a 15% do
que o boi de 36 a 42 me
ses. Aquêle necessitará de
10 a 12% menos de ração
para produzir cada quilo
de carne, sendo o seu ga
nho de pêso muito mais
rápido. Podemos calcular
que, entrados os dois em
condições iguais de esta
do e na mesma data, o
boi nôvo sairá pronto, no
mínimo, com menos 20%
de tempo que o de mais
era. Assim, se o cálculo
fôr feito com critério, va-
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mos verificar que as 3
arrobas a mais produzi
das pelo boi ma.s velho
não oferecem o lucro que
se pensa estar obtendo.

A entrada para engor
da do boi com 1 1/2 anos
menos do que o habitual
representa, pois, um lu
cro incalculável não -Só
para o invernista como,
principalmente, para o
criador que, assim, poderá
aumentar a lotação de
seus campos, por não ne
cessitar retê-lo para re
cria por mais 1 1/2 anos.
O ̂ ro do capital é muito
mais rápido e a produção
de carne, por hectare de
forragem, sobe proporcio
nalmente. Isto pôsto, ve
rifica-se que o investi
mento é menor para o in-

.  vernista, que adquirirá, o
novilho magro bem mais
barato, no mínimo 15%
menos que o de 3 a 3,5
anos, porcentagem esta
que representa, integral
mente, lucro líquido que
deverá ser adicionado ao
obtido na engorda.

Com essa prática, ganha
o fazendeiro, ganha o in
vernista e, principalmen
te, ganha o país.

Os frigoríficos se adap
tarão ràpidamente a êsse
tipo de boi de 14 arrobas,
pois terão mais facilida
de em colocar essa carne
de excelente qualidade,
em virtude de ser prove
niente de animais novos e
conter menos gordura.

Não temos dúvida de que,
para a exportação, goza
rá ela de grande prefe-

^  rência.

Outro aspecto a obser
var, êste referente a um
programa a prazo mais

^ longo, é o que concerne à
questão da raça a adotar
para o programa de en-
gorda em confinamento.
Para tirar-se o máximo
de benefício dêsse tipo de
engorda teremos que pre
parar gado um pouco di-

'  ferente do que temos. Sa
bemos que os bovinos de
raças européias, quando
alimentados no c ô c h o,
têm um aproveitamento
bem superior ao do zebú.
O seu aparelho digestivo
maior e mais aperfeiçoa

do que o do gado india
no, embora sem a rusti-
cidade dêste, permite-lhe,
quando confinado, um ga
nho de pêso bem maior.
É necessário frisar que
não pensamos, de manei
ra alguma, em preconizar
a substituição, pelo gado
europeu, dos excelentes
rebanhos zebus que pos
suímos pois isso, além de
êiTo econômico constitui
ria profundo absurdo.
Queremos, todavia, suge
rir a prática, em certas
zonas de pecuária mais
avançada e de fazendas
lotadaS: de procedimento
experimental que repu
tamos intere-sante. Tra

ta-se de aproveitar, atra
vés de cruzamento,
as qualidades do gado eu
ropeu no côcho, somadas
as de rusticidade do zebu
no criatório e aos resul
tados da heteroze na pre-
cocidado ganho de pêso
e desenvolvimento. Para a
nonsecução desses resul
tados teremos que nos
arressar em acompanhar
o que .iá fazem os países
de técnica pecuária' bem
desenvolvida. O nosso pe
cuarista terá que manter
o seu rebanho produtor
de vacas pura^^ zebus e
fazê-las cobrir por touros
de raça européia. Tôda a
produção, quer de machos
quer de fêmeas, prove
nientes dêsse cruzamento,
será destinada ao abate.

O fazendeiro, entretan
to, continuará mantendo
seu plantei puro zebu nu
ma proporção tal que a
respectiva produção de
fêmeas possa preencher
os claros anuais do seu
rebanho total de vacas,

tanto os dêsse plantei co
mo os das destinadas ao
cruzamento, claros êsses
ocasionados por morte ou
pelo excesso de idade pa
ra a função reprodutora.
Pelos motivos expostos,
aquela produção meio
sangue, que chamaremos
de comercial, será de va
lor extraordinário para a
engorda em confinamen
to. Permitirá isto. confor
me a raça européia esco
lhida, que êsses animais
sejam abatidos com a ida
de de 24 meses, dando os
rnachos pesos que se apro
ximarão das 18 arrôbas e
de 15 arrôbas as fêmeas.

Achamos que três ra
ças européias apresentam
condições ótimas para êsse
procedimento: para as zo
nas que criam exclusiva
mente o gado de corte —
o Charo'ês e a Chianina —
e para as zonas próximas
às bacias leiteiras — o
Holandês ou o Flamengo.
Nesse caso, não haverá
necessidade do abate das
fêmeas que, com 2 anos
de idade, terão um mer
cado firme e compensador
nas fazendas de explora
ção leiteira. Preconiza
mos, para o primeiro ca
so, a utilização de vacas
Nelore, e para o segundo,
vacas Guzerat. Convém
assinalar que quanto mais
Duro fôr o rebanho me
lhor será a sua produção
e mais intensos os fenô
menos da heteroze. Não
acreditamos que êsse pro
grama possa ser adotado,
já, nas fazendas de Mato
Grosso, Goiás e outros Es
tados, onde a pecuã>-'a ex
tensiva ainda está num
período de expansão, isto
é, em fazendas não lota
das, longe ainda de sua
p^ena capacidade de cria
rão em que as fêmeas são
aproveitadas e di^^nutadas
para o aumento da r»opu-
lação bovina. A aoli^aeão
do processo sugerido se
ria desastroso nesse tipo
de fazenda, pois o pecua
rista, aproveitando para a
cria as fêmeas meio san
gue de gado europeu,
nunca chegaria a ter um
rebanho puro, de sangue
Zebu. Ainda, os produtos
dessas fêmeas, cobertas
por touros europeus não
apresentariam de manei
ra alguma as vantagens
que a heteroze proporcio
na no primeiro cruzamen
to. A produção obtida se
ria prejudicada por gran
de porcentagem de de-
generescência ou refina
mento.

Ês^e p r o g r a m a, que
reputamos bom, é exeqüí
vel, principalmente, nas
fazendas lotadas de São
Paulo, de certas zonas de
Minas, Estado do Rio e
de algumas da Bahia, pos
suidoras de rebanhos de
gado Zebu puro.

Com o tempo acredita
mos que êsse processo se
gejieralizará a exemplo do
procedimento da Argen-
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tina, quando teremos en
tão, para a engorda em
confinamento, uma maté
ria-prima de primeira
qualidade que trará bene
fícios econômicos incal
culáveis à pecuária do
país.

Trataremos agora, com
senso crítico, de um pro
blema nevrálgico referen
te ao suprimento de car
ne para consumo interno.
Os nossos Governos, até
agora, têm procurado re
solver a questão do abas
tecimento de carne aos
grandes centros, na en-
tressafra, por preços se
melhantes aos das safras.
Para isso, vêm adotando o
processo de financiar, com
bilhões de cruzeiros, os
abatedores e frigoríficos a
fim de que promovam a
estocagem da carne, em
câmaras frias, para forne
cê-la à população na épo
ca de carência. Êsse pro
cedimento oficial, além de
utópico como corretivo
das crises estacionais, é
deficiente e mesmo con
traproducente pelas ra
zões que passaremos a
expor:

l.o — Não dispomos,
atualmente, no Brasil
Central, de câmaras fri-
goríHcas com capacidade
suhciente para estocagem
da carne que permita o
franco e normal abasteci
mento, por todos os es
tabelecimentos industriais
abatedores, dos grandes
centros durante o período
da entressafra, sem pre
judicar outras iniciativas
industriais e de comercia
lização do produto, dado o
nosso insuficiente apare-
Ihamento frio. Êsse fato,
por si só, não permite o
atendimento amplo do
consumo no referido pe
ríodo, sendo impossível,
portanto, solução regular
do problema, fato êste
notòriamente conhecido.
Além disso, o investimen
to atual para construção
de novos frigoríficos é
excessivo e quase proibi
tivo.

2P — Precisamos não
nos esquecer que a carne

estocada em câmara fria
quebra no pêso, uma mé
dia de 3%. Como essa es

tocagem é, no mínimo, de
quatro meses de duração,
•»eremos por essa razão,
aumento de custo corres
pondente àquela porcen
tagem de perda que passa
a onerar o estoque frio.

3.® — Os juros, comis
sões e outras pequenas
despesas, representam um
dispêndio médio nunca in
ferior a 1 1/2% ao mês,
devendo, portanto, ser
acrescido ao custo da car
ne estocada mais 6%, no
mínimo.

Com a subida brutal do
preço da energia elétrica,
mais o custo do difícil
manuseio do produto, do
aluguel das câmaras e
prejuízos decorrentes do
deficiente descongelamen-
to da mercadoria, teremos
ur.ia despesa de mais
11/2% ao mês, o que to
taliza, no período restrito
de 4 meses, outro acrés-
cinio de 6%.
Somadas essas três par

celas, chegamos à conclu
são de que essa carne não
poderá rer vendida, na
entressafra. senão pelo
seu preço de custo na sa

fra acrescido de mais 15%,
isto sem se computar um
cruzeiro sequer de lucro
para o industrial que tem
um grande capital inves
tido na sua indústria.
Examinados tais argu

mentos conclui-se que os
programas de estocagem,
adotados oficialmente,
constituem insucesso di
ante de sua finalidade,
não trazendo benefícios a
ninguém, como passare
mos a ver.

O CONSUMIDOR

É altamente prejudica
do, pois terá que pagar,
no mínimo, 20% a mais
por um tipo de carne a
que não está habituado e
que o repugna.

O AÇOGUEIRO

Tem dificuldade de tra
balhar êsFe produto de
preço mais elevado; de
colocá-lo por ser. tam
bém, de mau aspecto, e
que o consumidor não de
seja receber, dada a sua
condição qualitativa.

Almeida Comércio o lidústria

de Ferro S/A
Suc de L.B. de Almeida fis Cia.

RUA DOS ARCOS, 28/42 RIO

IM«-?ORTADORES e Distribuidora da Cia. Siderúrgica Nacional,
Cia. Siderúrgica Belgo M*neira, Cia. Brasileira de Usinas Meta

lúrgicas e outras

AÇO em barras, vergalhões e lâminas para portas. CHAPAS: de

COBRE P®*"® P°^®^- CHAPAS DECOBRE e BOBINAS, EIXO para transmissão e etc. FERRO: em
barras chatas, vergalhões quadrados e redondos, cantoneiras L-T-U,
vigas eU. LATAO: em vergalhões, barras, cantoneiras; chaoas e
o.c. lUBOS: galvanizados, pretos, vermelhos e de aço para

caldeiras

Seção de Corte de:
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o INDUSTRIAL

Permanece com suas câ
maras ocupadas durante
largo período, prejudican
do suas atividades regu-
lares de industrialização,
além da possibilidade, ve
rificada não poucas vêzes,
dos saldos dêsses esto
ques, não distribuídos, en
trarem pelo período da
nova safra, causando-lhe
difíceis problemas finan
ceiros e comerciais, pois
que, nesses períodos de
entressafra, continua ha
vendo pelos retalhistas
oferta de carne verde,
cuja distribuição não po
de ser vedada senão por
atos de força contrários à
lei.

PREÇO

E, finalmente, temos a
questão magna do preço.
Se a carne for vendida
pelo seu justo valor não
poderá ela, de maneira
alguma, concorrer com o
preço do produto fresco,
ou verde, que nunca so
freu altas, em períodos de
entressafra, superiores a
20%.

A conclusão a que che
gamos, tendo em vista
êsses argumentos, é que
a estocagem da carne, em
câmaras frias, para con
sumo na entressafra, não
passa atualmente de pla
no destituído de razão
construtiva, sem bases fi
nanceiras e econômicas
que o justifiquem, por al
tamente prejudicial a pro
dutores, consumidores, ao
próprio Govêrno e ao pais,
principalmente a êstes úl
timos, em virtude dos bi
lhões a empregar no fi
nanciamento da medida
que nada proporciona de
verdadeiramente útil e a
ninguém beneficia.

A crítica é muito fácil e
sempre destrutiva, quan
do não acompanhada de
solução substitutiva da
matéria criticada. Como
nosso intento g constru
tivo, sugeriremos um pro
grama, em duas fases, pa
ra a solução definitiva e
econômica dêsse proble
ma que há tantos anos
conturba e prejudica a
pecuária do Brasil.

A primeira, a que cha
maremos de imediata,
consiste:
a) no treinamento de

grupo ou grupos de pes
soas assistidos por técni
cos em engorda confinada;
b) na reunião dos usi-

neiros de açúcar do Esta
do do Rio, Minas, São
Paulo e Norte do Paraná,
que no momento atraves
sam crise industrial bem
séria, para demonstração
das vantagens da engorda
confinada do boi, da sua
conveniência econômica e
de suas possibilidades de
lucros;
c) no financiamento da

construção dos galpões, da
aquisição das máquinas
necessárias ao preparo de
rações, e do boi magro a
confinar;

d) destacar, junto a
cada uma dessas usinas,
um dos técnicos treinados
para projetar as constru
ções e orientar o nôvo
procedimento, ao mesmo
terhpo em que instruirá
pessoal para operar e ma
nejar o gado sujeito à en
gorda confinada a ser im
plantada.

Sugerimos às usinas de
açúcar nesta primeira fa
se, em virtude de já pro
duzirem a alimentação
necessária às reses a con
finar, constituída pelos
seus subprodutos de baixo
valor, tais como o melaço,
a ponta ou ôlho da cana,
o palhiço e o bagaço so-
brante, necessitando elas
adquirir apenas certos
produtos e subprodutos
industriais como comple
mentos da ração. Parale
lamente, passarão a pro
duzir uma quantidade
enorme de adubo de que
tanto necessitam.

A safra açucareira das
usinas se inicia, justa
mente, quando terminam
as chuvas (março, abril,
maio), na ocasião em que
as gramíneas das inver-
nadas começam a amadu
recer e, conseqüentemen
te, quando os bois inver-
nados^ tem sua engorda
em vésperas de estaciona
mento, antes de começa
rem a perder pêso, o que
se verifica a partir de fins
de. julho.

Em razão disso, as re
ses, por magras que este

jam ao serem recolhidas
ao confinamento nesse
período, estarão em boqs
condições de serem co
mercializadas de agôsto
em diante, justamente às
vésperas da época em que
o problema da carne co
meça a voltar à baila pa
ra se tornar crucial, sub
seqüentemente, nos meses
de outubro e novembro.
Não esperamos que, ape

nas, o total inicial da pro
dução confinada das usi
nas de açúcar, nas zonas
mencionadas, tenha capa
cidade para cobrir, logo
no primeiro ano, mais de
50% das necessidades con
sumidoras do Rio e de São
Paulo, na fase aguda da
entressafra. No entanto,
a partir do segundo ano,
essa porcentagem poderá
ser ultrapassada, pois que,
iniciado pelos usineiros o
confinamento de engorda
em março e abril, poderão
ser obtidos dois^ lotes de
rêses gordas até fins de
setembro.

Para a solução comple
ta do problema, terernos
o concurso dos invernis-
tas mais adiantados, em
cujas fazendas existam
i;erras de qualidade apro
priada à prática de cultu
ras para o fim especif^o
da engorda c^onfinada,
uma vez que não é im
prescindível o uso do ine-
laço a tal engorda, poden-
do-se também, conforme
o caso, dispensar a ureia
como elemento comple
mentar do procedimento.
Esta segunda parte do
programa sera mais de
morada, tendo-se ern vis
ta a pouca tendência, do
pecuarista de engorda,
W qualquer pratica
agrícola que nao seja o
plantio de capim..No en
tanto, uma vez iniciada a
engorda confinada pelos
invernistas mais dinâmi
cos e mais esclarecidos,
em breve os outros se
guirão o exemplo destes,
principalmente se o pla
no específico de financia-
j^Qnto dos estabelecimeii—
tos oficiais de crédito
constituir atrativo, é hou
ver assistência técnica,
pr;tica e efetiva na orien
tação e esclarecimentos
dêstes pecuaristas.
Acreditamos que o Go

vêrno, dispendendo em fi-
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Notícias e Informações

II CONGRESSO NACIONAL
DE PROBLEMAS DE

ALIMENTAÇÃO

Reuniu-se em S. Paulo,
no período de 16 a 22 de
maio, o II Congresso Na
cional de Problemas de
Alimentação, promovido
pela Associação Brasileira
das Indústrias de Alimen
tação (ABIA), com o obje-
1:ivo de estudar problemas
alimentares, com especial
ênfase a industrialização
dos produtos brasileiros,
objetivando integral en-
trosamento das classes
produtoras com os Podê-
res Públicos, tendo em
vista aspectos da segu
rança nacional.

II CONVENÇÃO NACIONAL
DE CLUBES 4-S

Reuniu-se no Rio de Ja
neiro, no período de 9 a
15 de Julho de 196'6, a II
Convenção Nacional de

ENGORDA DE BOVINOS
SOB CONFINAMENTO

nanciamentos, através de
seus órgãos financeiros,
apenas a metade da quan
tia que vem empregando
anualmente para a esto-
cagem da carne, resolve
rá, num período de ape
nas 3 a 4 anos, de manei
ra definitiva, o problema
da entressafra, proporcio
nando também um impul
so formidável à pecuária
do país, pois que todos os
invernistas nacionais pro
curarão se aparelhar para
a produção de matéria-
prima necessária a êsse
tipo de engorda intensiva
que adotarão, não haja
dúvida, levados pela cons
tatação de exemplos bem
sucedidos entre vizinhos e
colegas regionais.

(Continua no próximo
número).

Clubes 4-S, com o objeti
vo de estudar o melhora
mento e a expansão do
trabalho com a juventude
rural.

I CONGRESSO INTERAME-

RICANO DE CLUBES

JUVENIS RURAIS

No período de 9 a 15 de
Julho de 1966 estiveram
reunidos no Rio de Janei
ro delegados dos países
americanos, no I Congres
so Interamericano de Clu
bes Juvenis Rurais visan
do o estudo de medidas
para provocar o aumento
do número de sócios ins
critos em clubes juvenis,
os tipos de reconhecimen
tos recomendáveis a cada
nível e os benefícios e li
mitações da execução de
projetos individuais como
método educacional.

CONGRESSO PANAMERI-
CANO DE CONSERVAÇÃO
DO SOLO

Realizou-se em S. Pau

lo, no período de 12 a 29
de Abril de 1966, o Con
gresso Panamericano de
Conservação do Solo, que
conta com um interessan
te temário, abrangendo os
seguintes assuntos:
a) Os recursos naturais

renováveis e a população
do mundo;
b) Os recursos naturais

e as pesquisas básicas;
c) Uso racional do solo;
d) Uso racional da água;
e) Controle da erosão;
f) Aspectos políticos, so

ciais e econômicos na con
servação do solo.

CONFERÊNCIA INTERA-
MERICANA DE LÍDERES
DA JUVENTUDE RURAL

Teve lugar no Rio de
Janeiro, no período de 13
a 24 de Julho, a Confe

rência Interamericana de
Líderes da Juventude Ru
ral para avaliar os resul
tados das recomendações
aprovadas anteriormente
sôbre o assunto; desen
volver e melhorar a com

preensão sôbre os fatôres
que limitam a maior ex
pansão dos programas pa
ra a juventude rural nas
Américas e o planejamen
to dos programas anuais
de trabalho e, bem assim,
determinar e recomendar
a ênfase a ser dada aos
programas para a juven
tude rural.
Os delegados à referida

Conferência tiveram tam
bém a oportunidade de
observar as atividades da
II Convenção Nacional dos
Clubes 4-S e do I Con
gresso Interamericano de
Clubes Juvenis Rurais.

NOVOS ESCRITÓRIOS

O serviço da Extensão
Rural de Santa Catari
na (ACARESC) inaugu
rou mais três escritórios
locais nos municípios de
Mantenópolis, Ecoporan-
ga e Montanha.

IMPORTANTE CURSO

No período de e a 15 de
Maio realizou-se um Curso
para Gerentes de Coope
rativas Agrícolas patroci
nado pelo Instituto Bra
sileiro de Café e a Escola
Superior de Agricultura
de Lavras.

NOVA DIRETORIA

Foi eleita e empossada
a nova diretoria da Fe
deração das Associações
Rurais do Estado de Sta.
Catarina, que tem como
presidente o dinâmico ru-
ralista Roberto Waldir
Schmidt.
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PECUARIA

DE
Oscar L/. Osorio

CORTE
Rheingantz, cng.® agr.®

Os investimentos em pastagens (incor
poração de novas espécies forrageiras e adu-
bação) e em benfeitorias (aramados, aguadas,
abrigos, bretes, balanças) devem aumentar a
produtividade e a produção de uma fazenda
de criação. Essa melhoria decorrerá, simul-
tâneamente de:

a) aumento da produtividade do reba
nho;

b) aumento da produtividade do pasto.
PRODUTIVIDADE DO REBANHO —

Gado melhor alimentado e manejado deve
aumentar sua produção anual de crias e deve
alcançar maior precocidade sexual e de aca
bamento de carcassa. A mortandade de in
verno deverá desaparecer ou ser grandemente
reduzida. A. incidência de doenças e vermi-
noses deverá decrescer. Disso resultará um
desfrute anual maior, quer em número de
cabeças como em qualidade de carcassa. E
qual^será o resultante ganho financeiro e eco
nômico?

PRODUTIVIDADE DO PASTO — Pasta
gem artificial ou melhorada, adequadamente
manejada, dará, certamente, maior produção
de massa verde e, conseqüentemente, terá
maior capacidade de lotação, isto é, compor
tará maior número de cabeças. A quanto
montará o ganho financeiro e econômico?

INTENSIFICAÇÃO DA EXPUORAÇÃO
— Quando um pecuarista investe recursos em
sua propriedade para intensificação de sua
exploração ganadeira, a amortização anual
dos invenstimentos fundiários (entre êles as
pastagens melhoradas ou artificiais, perma
nentes) e as despesas anuais de manutenção,
conservação e de administração deverão ser
cobertas e superadas pela acrescida receita
que forçosamente advirá. Mas de que mon
tante será ela?

COMPOSIÇÃO DO REBANHO — A com
posição do rebanho ficará modificada com a
variação da precocidade sexual, da taxa de
produção anual dos ventres em cria e da taxa
de crescimento e acabamento dos animais,
resultando, evidentemente, um maior g*ro do
capita^ empregado no rebanho e na explora
ção. Mas qual será a variação dessa compo-

^^^^ÁREA DISPONÍVEL! — O interêsse do
criador é aumentar o lucro de sua estância.
Outra preocupação não teria sentido racional
ou prático. E a estância tem área certa, de
finida, invariável. Importa, dest^arte, deter
minar o ganho em pêso vivo NA PROPRIE
DADE, vale dizer, POR ÁREA e não POR
ANIMAL. As pastagens melhoradas condu

zem a maiores ganhos tanto por área como
por animal, mas o que realmente importa,
v^omo meüida do resultauo econômico, é o
GANHO POR ÁREA.

ÍNDICE DE CONV ERSÃO — Sendo o ín
dice de conversão de pasto em carcassa maior
nos animais novos e progressivamente me
nor com o avançar da idaue, deve-se esperar
maior retribuição econômica das pastagens
quando elas torem utilizadas por ternenaua
nova. Urge, assim, conduzir as pesquisas no
sentido de aquilatar a rentabilidade ua pasta
gem artificial ou melhorada em função da
criação da terneirada, desde 45 a 60 uias antes
do seu nascimento ate a idade de 18 a 21
meses.

TIPO DE PASTAGEM — O custo de im
plantação de uma pastagem PERMAiNEN lE
é algo superior ao de uma pastagem ANUAL.
Mas como a primeira permanece por muitos
anos, devendo ser amortizada de acôruo com
a sua vida útil, ela será, forçosamente, ma.s
econômica do que a pastagem anual, vale
dizer, mais barata do que esta. Uma pasta
gem permanente contendo auequada^ ueiiu-
dade de trevos tais como o "^subterrâneo e
o "branco", permitirá pastoreio em intensi
dade muito semelhante à anual de inverno,
durante essa exigente estação do ano.

PREVISÃO DOS RESULTADOS — En
quanto o pecuarista não puder prever com
certa margem de segurança os resultados
econômicos que devem aavir de um determi
nado investimento na me horia ae suas pas
tagens e instalações, êle, evidentemente, poii-
ca motivação terá para investir suas disponi
bilidades nesse setor.

A pesquisa estatal deve, de imedia.o ser
orientada no sentido de fornecer aos criauo-
res gaúchos os dados básicos de que carecem
para a planificação, a longo prazo, da inten
sificação de suas explorações em bases eco
nômicas racionais e realistas.

Tal pesquisa, no entretanto, só poderá ser
bem conduzida dentro das próprias estâncias,
principalmente nas de grande extensão e nu
meroso rebanho, em cada uma das diferentes
regiões ganadeiras do Estado. Nenhum pe
cuarista negar-se-á a emprestar, aos organis
mos estatais de pesquisa e experimentação,
tima pequena fração de seus campos e uma
'•pontinha" de seu rebanho, através convênio
de lònga duração, para a montagem e condu
ção de um experimento capaz de trazer-lhe
vantajosas informações sem qualquer pre
juízo ou perda de sua parte.
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Considerações sôbre avaliação da rentabilidade

dos rebanhos do Rio Grande do Sul

1 o — Vaquilhonas ciando a primeira cria aos i anos de idade
2.0 — Venda das novi has excedentes aos 2 1/2 anos
3.o — Venda dos novilhos aos 4 1/2 anos
4.0 — Porcentagem de produção dos ventres em cria, de 50%
5.0 — Vacas dando 6 crias em anos sucessivos
6." — Vacas velhas vendidas gordas aos 10 1/2 anos de idade
7." — Tornos na proporção de 5 para 100 ventres, renovados anualmente em 25%
8° — Mortandade nula.

Outra» variações em diversas das condi
ções de regime de manejo são apresentadas

No CASO "A" procuramos, primeiro, es- no Quadro Geral, no qual analisamos seis
tabeiecer a composição do rebanho com base "casos", comparativamente. E iro final désce
em 600 ventres em cria, renovados anualmen- quadro tentamos avaliar o valor dos animais
te em 100 cabeças. A partir daí "montamos" vendidos, numa tentativa de visualizar a ren-
o rebanho e caicu.amo.í a participação por- íabilidade.

CASO "A"

AVALIAÇÃO DO KENDIMEXTO — Con- centual de cada categoria de idade (de 12 em
siderando o acima exposto, especialmente o 12 meses) e as vendas obrigatórias para sua
problema cia melhoria simultânea da PRO- renovação parcial anual. A seguir avaliamos
DUTIVIDADE ANIMAL e da PRODUTIVI- a área em nsctares ocupada por êsse rebanho,
DADE DO PASTO, partimos para uma apre- com base no ÍNDICE de "cabeças adultas"
ciação teórica da modificação da composição ("Cl" = cabeças-íncüce), conforme indicado,
do rebanho em área de l.OÓO hectares, em de- Por fim calculamos o tamanho do rebanho,
corrência da variaçao da precocidade sexual de igual composição, numa lotação de 0,65

"Cl" por hectare numa área de 1.000 Ha.
No CASO "B", procedemos de igual for

ma, porém variando diversas condições, tais
Inicialmente tentamos estabelecer as con- como a precocidade sexual, o crescimento

dições atuais do rebanho nestas nossas para- mais rápido, maior porcentagem de produção
gens; a seguir estimamos sua composição por de crias, etc... A iotaçao foi aumentada para
categoria de animais, conforme abaixo deta- 0,80 "Cl" por hectare,
lhado. O fator MORTANDADE não foi con-
siderado, para simplificação dos cálculos.

das vaquilhonas, da idade de beneficiamento
dos novilhos, da porcentagem de produção de
crias e da lotação crescente dos pastos.

J
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COMPOSIÇÃO DO REBANHO NAS CONDIÇÕES ACIMA

150 fêmeas até 12 meses
150 fêmeas de 18 a 24 meses
150 fêmeas de 25 a 36 meses
600 fêmeas em cria
100 fêmeas invernadas

1.150 fêmeas

150 machos até 12 meses
150 machos de 18 a 24 meses
150 machos de 25 a 36 meses
150 machos de 37 a 48 meses
150 machos de 49' a 60 meses
30 touros

7,77202%
7,77202%
7,77202% (50 excedentes
31,08808%
5,18135% (100 a vender

59,58549% (150 a vender .

7,77202%
7,77202%
7,77202%
7,77202%
7,77202% (150 a vender .
1,55440% (25% a vender

780 machos

TOTAL DO REBANHO: 1.980 cabeças

40,41451% (157,5 a vender

100,00000% (307,5 a vender

2,59067%)

5,18135%)

7,77202%)

7,77202%)
0,38860%)

8,16062%)

15,92%)

"CABEÇA-ÍNDICE" PARA CÁLCULO DA LOTAÇÃO POR HECTARE

300 cabeças até 12 meses por 0,25 = 75
300 cabeças de 1 a 2 anos por 0,60 = 180
300 cabeças de 2 a 3 anos por 0,90 = 270

1.030 cabeças acima de 3 anos por 1,00 = 1.030

1.930 cabeças (lotação 1 Cl/Ha) 1.555 Ha

O MESMO REBANHO EM 1.000 HECTARES

96,45077 fêmeas até 12 meses
96,45077 fêmeas de 1 a 2 anos
96,45077 fêmeas de 2 a 3 anos

385,80307 fêmeas acima de 3 anos
64,30052 fêmeas invernadas

739,45593 fêmeas das quais

(32,15025 excedentes)

(64,30052 a vender)

96,45077
96,45077
96,45077
96,45077
96,45077
19,29015

machos até 12 meses
machos de 1 a 2 anos
machos de
machos de
machos de
touros

anos

anos

anos

96,45077 serão vendidas anualmente

(96,45077 a vender)
( 4,82254 a vender)

501,54403 machos dos quais 101,27331 serão vendidos anualmente

Desfrute anual: 197,72408 cabeças em 1.000 Ha

(A lotação acima refere-se a UMA "Cl" por hectare. No caso da lotação ser de 65%,
isto é, 0,65 "Cl", o rebanho será igual a 65% do acima indicado).

CASO "E"

H o _ Vaauilhonas dando a primeira cria aos 3 anos de idade
2 o _ Venda das novilhas excedentes com 1 1/2 anos
o'o Venda dos novilhos ao 3 1/2 anos
to Porcentagem de produção dos ventres, de 607o
5*o _ Vacas dando 7 crias em anos consecutivos
0*o Vacas velhas vendidas aos 10 1/2 anos
rf o Touros na proporção de 5 para 100 ventres, renovados anualmente em 20%
g^o Mortandade - nula
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COMPOSIÇÃO DO REBANHO NAS CONDIÇÕES ACIMA

Fêmeas até 12 meses de idade
Fêmeas de 13 a 24 meses
Fêmeas de 25 a 36 meses (em cria)
Fêmeas em cria (ac^ma de 4 anos) .
Fêmeas velhas invernadas

Total de fêmeas

Machos até 12 meses ....
Machos tle 13 a 24 meses
Machos de 25 a 36 meses
Machos de 27 a 48 meses

Touros

Total de machos

REBANHO TOTAL

VENDAS ANUAIS:

Novilhas excedentes ....
Vacas velhas invernadas
Novilhos
Touros (renovação)

Desfrute anual

10,023866%
10,023866%
4.773260%
28,639618%
4,773269%

58,23389 %

10,023866%
10,023866%
10,023866%
10.023866%
1.670645%

41,766109%

100,000000%

5,250596%
4,773269%
10,023866%
0,417660%

20,465392%

132,91145
132,91145
63,29116
379,74015
63,29116

772,15226 cabeças

132,91145
132,91145
132,91145
132,91145
22,15190

553,79772 cabeças

1.324,9493 cabeças

69,62028
63,29116
132,91145
22,15190

271,20 cabeças

(A lotação acima refere-se a UMA "Cl"/Ha.
será i.gual a 80% do acima indicado).

Para uma lotaçao de 0,80 "01" o rebanho

ESTIMATIV^A DA RECEITA BRUTA —
A estimativa que apresentamos no QUADRO
GERAL é grosseira, não só pela dificuldade
de se estabelecer o valor médio de venda
para cada categoria de animais, como tam
bém por não podermos corretamente avaliar
o tipo de animal que seria obtido em pasta
gens melhoradas ou artificiais, se nelas fôr
êle mantido desde o nascimento.

Conhecemos o pêso médio, nas diferentes
idades, nas condições atuais de cria extensiva
em campos nativos. Mas os animais nasci
dos e criados em pastagens deverão ser bem
diferentes.

Acreditamos ter tomado preços bastante

aproximados da realidade; o êrro deverá ser
por falta e não por excesso de valor. É o
caso, por exemplo, dos bois de 2 a 3 anos, em
pastagens, para os quais estimamos o valor
de venda de Cr$ 140.000, mas que, provàvel-
mente, devem atingir Cr$ 170.000 a
Cr$ 190.000, mesmo preço que aplicamos para
os bois de3a4ede4a5 anos.

De qualquer forma nossa estimativa ser
ve para início de conversa; o CASO "A" nos
deu uma receita bruta de Cr$ 21.733.100, en
quanto o CASO "F" alcançou Cr$ 68.913.400.
sempre numa fazenda de 1.000 hectares, o
que dá Cr$ 21.733 a Cr$ 68.913 de receita
BRUTA por hectare.

A criação cm base.s técnicas

do gado holandês, constitui,

sem dúvida, fator de pros-

[teridade para os pecuaristas,

do Rio Grande do Sul.
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Para a nossa estimativa, tomamos os se
guintes valores, por cabeça:
Vaquilhonas de 2 a 3 anos Cr$ 120.000
Novilha de 1 a 2 anos 80.000
Vacas velhas gordas 160.000

Bois de 4 a 5 anos
Bois de 3 a 4 anos
Novilhos de 2 a 3 anos
Novilhos de 1 a 2 anos
Touros

RECEITA BRUTA EM 1.000 HECTARES

(em 1.000 cruzeiros)

Vaquilhonas
Vacas velhas ..
Novilhos e bois
Touros

Vaquilhonas ...
Vacas veíhas ..
Novilhos e bois
Touros

190.000

170.000

140.000

90.000

200.000

«A"

2.508

6.688

11.911
626

"B"

4.456

8.100
18.076

886

7.940
10.952

23.476

1.198

"D"

11.590

12.878
31.553

1.408

"E"

13.836

15.371
24.218

1.682

"F"

13.902

15.454

37.363

1.688

21.733 31.518 43.566 57.430 55.108 68.913

A mesma receita em índicei»:

100

100

100

100

177,67
121,12
151,76
141,56

316,59
163,73
197,10
191,37

462,14
192,56
263,90
224,92

551,67
229,83
203,29
268,69

554,55
231,08
317,88
260,65

100 145,08 200,46 264,25 253,57 317,09

Essa estimativa dá o que pensar, sem dú
vida, a menos que os valores tomados sejam
muito mais baixo do que a realidade.

As numerosas pesquisas feitas com engor
de de animais em pastagens permanentes e
anuais, em vários pontos do país, não nos for
necem elementos seguros para estimativa do
resultado capaz de ser conseguido com o me
lhoramento dos pastos, porque sempre partem
ou partira mde animais já criados, de mais de
12 meses de idade. Urge estabelecer a taxa de
crescimento e de ganho de pêso, por hectare,
partindo da vaca gestante, pelo menos seis se
manas antes da parição e mantidos os ternei-
ros em pastagem, até o final.

AS GRANDES INCÓGNITAS — Tudo isso
para formular as perguntas "chave":

1.0 — Qual o limite ATINGÍVEL da produti
vidade animal e da produtividade da
pastagem? ou qual a relação entre o in
vestimento na pastagem e a produção
que ela pode dar?

2.0 — Que investimentos serão necessários,
em adubos, sementes, aramados, abrigos,
etc... para que o limite ATINGÍVEL
de produtividade, seja alcançado?

3.0 — Quantos anos deverão transcorrer entre
a inversão e a consecução dessa produ
tividade?
Oscar Jj. Osorio Rheingantz, E^g.® Agr®

CAMPANHA DE HORTAS DOMÉSTICAS

Atendendo ao apêlo dirigido pelo Dr. Lino Custódio Almeida e Silva, De
legado do Ministério da Agriculli ra no Estado da Gluanabara, o diretor da Es
cola de Horticultura "Wencesláo Bello" resolveu colaborar na "Campanha de
Hortas Domésticas", que se desenvolve no Estado por iniciativa do Ministério
da Agricultura e com a participação do Ministério do Planejamento, da Secre-
tíiTia de Economia, da ABCAR e do ETA

Para funcionar no projeto piloto de Campo Grande, ao lado do Eng. Agrô
nomo Pelegrini Tolomei, foi desisnado o Professor da Escola de Horticultura
'•AVencesláo Bello", Agrícola Castelo Borges, técnico formado naquele estabele
cimento, que vem atuando na parte prática da Campanha, que conta com o apoio
financeiro do Fundo Federal Agropecuário.

rur?

tratos

O trabalho vem se desenvolvendo em. diversas escolas primárias da zona
d (Campo Grande) através demonstrações práticas de sementeira, repicagem,

tratos culturais, inclusive defesa sanitária, bem como através a distribuição farta
de sementes, acompanhadas de instruções e assistência técnica, inclusive
adubação.

Nada menos de 90.000 envelopes com sementes de hortaliças foliáceas, de
frutos e de raízes, estão sendo distribuídos aos interessados no cinturão verde
da Guanabara.
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CLIMA
E POLÍTICA

ADALBERTO SERRA

As sucessivas crises de Gpvêr-
no que culminaram na presente
situação, já estavam previstas
desde 1958, conforme artigo pu
blicado na revista "A GLEBA'' de
Agosto daquele ano, a propósito
áp "CLIMA DE BRASÍLIA''.
Dissemos então que malgrado as
noites frescas, a longa estação
sêca de Brasília constituia um

grave inconveniente, dadas a for
te insolação, baixa umidade, e
falta das passagens frontais típi
cas do Rio. Prognosticamos dêsse
modo, um acentuado declínio da
atividade mental, com o sistema
de vida evoluindo para o das ci-
vüizações andinas, modelo pouco
invejável. E que o Governo,
abandonando o Sul, iria retardar
o progress.o do País, cabendo ao
futuro demonstrar os maus resid-
tados do modelo tropical, cutos
males a altitude não atenua, ape
nas ilude''.
Com efeito, pondo de parte os

fatores econômicos, sociais ou
ideológiqos que impediram até
agora luna solução democrática,
podemos afirmar que a localiza
ção da nova Capital contiAuiu
para tanto de modo decisivo. Já
não nos referimos ao isolamento
em que ficaram o Congresso e o
Judiciário, sem a caixa de reso-
nancia, constituída pelo ambientè
cultiural e progressista do Rio.
Ou mesmo à bipolaridade do Exe
cutivo, obrigaá) a datar de Bra
sília, o que sob pressões diver
sas (grupos econômicos, sindica
to, quartéis, etc.), fica resolvido
na Guanabara.

Trata-se de aspectos bem co
nhecidos, mas que não interes -
sam ao nosso estudo.

Versaremos unicamente as con
dições clnciiátiisas do Planalto, de
todo hostis aò diálogo democrá
tico, ou à franca discussão dos
problemas.

Muitos admiram a vocação li
beral e o respeito às opiniões, vi
gentes nos E. Unidos e Europa
Ocidental. Mas trata-se de países
percorridos pelos ciclones da
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Frente Polar, onde a forte varia-
bilidade dos elementos, as chu
vas constantes e o céu claro ou
encoberto, estimulam a diversi
dade das opiniões, num estado
de espírito propício à polêmica.
Isto sem falar na baixa tempera
tura, que impede ro trabalho e ao
exercício mental. É com efeito a
própria Natureza, que através a
constante mudança do Tempo
apresenta ao homem quadros im
previstos, deixando-lhe no espí
rito a semente da dúvida, com a
expectativa da chuva ou do sol.
De mjodo oposto se comportam

as regiões muito frias, onde im
peram no inverno condições está
veis anticiclônicas (URSS, Sibéria,
China), bem como as mais quen
tes, de bom Tempo no verão
(Península Ibérica, Argélia, Egito,
Arábia), ou mesmo no inverno
(Brasil Central).
Tudo aí conduz inexoràvelmen-

te, pelo panorama únicp de céu
limpo, baixa umidade e monoto
nia do clima, à convicção de aue
só existe um aspecto nos proble
mas, as dúvidas ficando elimina
das pela certeza do Tempo.
Entre as nações andinas (Co

lômbia, Equador, Bolívia, Peru),
a menor temperatura resultante
da altitude om nada modifica
tais condições, a estação sêca e
limpa do inverno exasperando o
sistema nervoso.

E isto, sobretudo nos homens
de govèmo que o têm tão sen
sível, dada a sobrecarga de tra-

T emperatura
Pressão

Nebulosidade

Brasíl'a

1^,4
0,9
1,5

Informes mais detalhados po
derão ser obtidos em nosso
"Atlas Climatológico do Brasil''
todos confirmando a má locali-

balhos inúteis que a si próprios
se atribuem.
A velha Capital já estava niun

ponto não muito conveniente,
como o Rio. Se quizessemos en
veredar p^ra melhores praticas
democráticas, deveríamos te-la
deslocado para o Sul, nunca para
o Norte. Assim, São Paulo ou
Curitiba constituiriam uma boa
escoUia, e melhor ainda Porto
Alegre.
Ao invés, tomou-se justamen

te o modêlo andino, com a mu
dança para Brasília. O resultado
era esperado: o fundador da ci
dade acabou exilado, seu suces
sor renunciou exasperado, o ter
ceiro governante está refugiado,
etc.

Ao concluirn":) s, cabe uma su
gestão: se voltar ao Rio parece
difícil, poder-se-ia aproveitar do
Planalto justamen'e a sua fase
chuvosa, de ma:or variabilidadc
do Tempo, ali fazendo funcionar
0 Congresso, c e Seten^bro ate
Abril, deslocando o período das
férias para o inverno seco e mo
nótono. Nos de Maio a Agosto,
estando o Legislativo em reces
so, o Executivo também vpltaria
para o Ro. Estamos certos de
que, à falta de melhor, esta sim
ples providência poderia acarre
tar uma profunda modificação no
rumo dos graves, e de outro modo
inevi'á\ eis, acontecimentos futu
ros. Como prova do que afimia-
nvs, segue o quadro da Variabi-
1 d de média dos elementos:

R. de Jaremo

lo,8
2,0
2,9

Pôr Io Ale Te

20,2
3,4
3,0

zação da nova capital, fonte prin
cipal das perturbações que têm
desgraçado o País.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA
Ne&ta secção, de caráter permamente, inseriremos

iodos os atos emanados dos podères legislativo

e executivo federais, de ínterèsse da classe rural.

Abrangerá a publicação as leis, decretos, portarias

e outros, publicados no Diário Oficial nos dois

meses anteriores.

decreto N.° ÍÍ5.965 — DE 20 DE ABRIL
DE 1965

Declara de utilidade pública o "Aprendizado
Agrícola São Judas Tadeu", com sede em Pinda-
monhangaba, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 87, item I, da Constituição
Federal e atendendo ao que consta do Processo
M.J.N.I. 22.467, de 1963, decreta:

Artigo único. É declarado de utilidade pública,
nos termos do art. IP da Lei n.° 91, de 28 de agosto
de 1935} combinado com o art. 1.° do Regulamente
aprovado pelo Decreto número 50.517, de 2 de maio
de 1961, o "Aprendizado Agrícola São Judas Tadeti",
com sede em Pindamonhangaba, Estado de São Patilo.

Brasília. 20 de abril de 19<^, 144.° da Indepen
dência e 77.° da República.

H. Castello Branco

Milton Soares Campos

D.O. 22-6-66.

decreto N.° 58.250 — DE 25 DE ABRIL.
DE 1966

Altera o que cria o Fundo de Estimulo Financeiro
ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais

FUNFERTIL, e dá outras providências.

0 Presidente da República usando da atribuição
que lhe confere o artigo 87, n.° 1, da Constituição, e
nivs têrriios do disposto no art. 69 da Lei n. 4.728,
4.728, de 14 de julho de 1965, decreta.

1  o artigo 4.°, do Decreto n.° 58.193, de 14
de abril de 1966, passa a ter a seguinte redação:

Art. 4.° A gestão do FUNFERTIL caberá a
uma Junta Deliberativa, composta de 6 (seis) mem
bros, todos nomeados pelo Presidente da República,
que representarão:

1) O Ministério da Agricultura.
2) O Banco Central da Repúblicü do Brasil.
3) O Banco Nacional de Crédito Cooperativo.
4) O Banco do Brasil S. A.
5) O Grupo Executivo da Racionalização da

Cafeicultura (GERCA).
6) A Comissão de Financiamento da Produção.
Parágrafo único. A Junta Deliberativa será

presidida pelo representante do Banco Central da
República do Brasil, sendo suas deliberações toma
das por maioria simples, com a presença de, no mi-
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nimc, 4 (quatro) de seus membros, e contará com
uma Secretaria Executiva, a cargo de um Secretário
Executivo, nomeado pelo Presidente da República.

Brasília, 25 de baril de 1966; 145.° da Indepen
dência e 78.° da República.

H. Castello Branco

Ney Braga

D. O. 2-5-66

DECRETO N.° 58.597 — DE 10 DE JUNHO
DE 1966

Reestrutura a Equipe de Coordenação do Plano
de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do
Gado Leiteiro e dá outras providenciai.

O Presidente da República, usando da atribui
ção que lhe confere o artigo 87, item I da Consti
tuição. Federal, e

Considerando que a melhoria da produtividade
dos rebanhos leiteiros é uma medida que se impõe,
tendo em vista a necessidade de regularizar o abas
tecimento de leite dos principais centros consumi
dores ;

Considerando que o Governo vem de concluir
estudos visando o desenvolvimento de um programa
de aplicação no qüinqüênio 1967-1971, destinado ao
fomento da produção e produtividade da pecuária
leiteira, mediante o melhoramento genético dos re
banhos melhoria das condições de alimentação e
manejo;

Considei indo que, somente com a conjugação de
assistência ttcnica e crédito é possivel elaborar nível
tecnológico das empresas pecuárias;

Considerando que as providências a adotàr de
vem figurar entre as de absoluta prioridade, quer
pela relevância do problema, quer porque poderão
produzir resultados favoráveis a curto e médio pra
zo, decreta:

Art. 1.° A Equipe de Coordenação do Plano de
Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado
Leiteiro, instituída junto ao Departàmento de Pro
moção Agropecuária pelo Decreto n.° 52.640, de 9 de
outubro de 1963, passará" a funcionar com a nova
estrutura e atribuições previstas no presente Decreto.

Art. 2.° A Equipe de Coordenação do Plano de
Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado
Leiteiro terá a seguinte composição:

I — Conselho Deliberativo
II — Secretaria Executiva ^ ,
Art. 3.° O Conselho Deliberativo que constituíra
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a mais alta instância deliberativa para a execução
do Plano e Coordenação das atividades das entida
des que dêle participem, terá a seguinte constituição:

I — Diretor.do Departamento de promoção Agro
pecuária do Ministério da Agricultura.

II — Secretário Executivo do Fundo Federal
Agropecuário.

III — Secretário Executivo da Comissão de Pla
nejamento de Política Agrícola.

IV — Secretário Executivo do Plano de Melho
ramento da Alimentação e do Manejo dovGado Lei
teiro.

V — Diretor do Departamento do Planejamento
d.". Superintendência Nacional do Abastecimento.

VI — Gerente da Coordenação de Crédito Rural
c Industrial do Banco Central da República do Brasil.
,  — Gerente de Operações da Carteira de

Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil
Sociedade Anônima.
• yill — Diretor de Crédito do Banco Nacional

de Crédito Cooperativo.
IX — Presidente da União Brasileira das Co

operativas Centrais de Laticínios.
X — Presidente da Comissão de Pecuária Lei

teira da Confederação Rural Brasileira.
§ 1.® O Conselho será presidido pelo Diretor-Ge-

ral do Departamento de Promoção Agropecuária do
Ministério da Agricultura ou nos seus impedimen
tos, pelo Secretário Executivo do Plano de Melhora
mento da Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro.

§ 2f* Cada membro do Conselho indicará o seu
respectivo suplente, que o substituirá nas suas au
sências e impedimentos eventuais, quando terá as
mesmas atribuições e vantagens do titular.

§  3.° O Conselho reunir-se-á, ordinariamente
uma vez por mês, e, extraordináriamente, quando con
vocado pelo Presidente, por sua própria iniciativa
ou atendendo solicitação fundamental de qualquer de
seus membros.

§ 4.° O Conselho deliberará com a presença de
pelo menos seis de seus membros ou respectivos su
plentes e as decisões serão tomadas por maioria sim
ples de votos, sempre com base em estudos ou pare-
ccres elaborados pela Secretaria Executiva.

Art. 4.0 São atribuições do Conselho Deliberativo*
I — Aprovar o Regimento Interno e a organiza

ção dos órgãos que comporão a Secretaria Executiva *
II — Aprovar os projetos regionais elaborados

pela Secretaria Executiva e fiscalizar a sua execução*
III — Cometer a seus membros, encargos junto

aos órgãos que representam, visando à solução de
problemas ligados à execução do Plano:

IV — Aprovar os informes mensais' e relatórios
anuais da Secretaria Executiva a respeito do anda
mento e dos resultados obtidos com a execução do
Plano e dos Projetos Regionais e deliberar sobre
ajustamentos de suas metas e programas*

V — Convidar para participar do Conselho re
presentantes de entidades públicas ou privadas
colaboração seja julgada de interêsse Tara realizi
ção do Plano. ^ realiza-

Secretaria Executiva, órgão sob cuia
responsabilidade ficara a execução, administração
geral e fiscalização do Plano de Melhoramento da
Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro te
seguinte organização: » ra a

I — Direção Central
II — Cpordenadorias Regionais
III — Escritórios Regionais
§ 1.» A Secretaria Executiva será regida por "Re

gimento Interno" aprovado pelo Conselho Deliber f*
vo e dirigida por Secretário Executivo, obricatà
mente Engenheiro Agrônomo ou Veterinário designa"
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do pelo Ministério da Agricultura por indicação do
Diretor-Gcral do Departamento de Promoção Agro
pecuária.

§ 2.° A Direção Central da Secretaria Executiva,
órgão de administração central do Plano, será orga
nizada em Setores e Equipes, criados por decisões do
Conselho Deliberativo e propostas do Secretário Exe
cutivo.

§ 3.® As Coordenadorias Regionais, órgão de su
pervisão e fiscalização que devem jurisdicionar as
bacias leiteiras serão criadas por decisões do Conse
lho Deliberativo e propostas do Secretário Executivo.

§ 4.® Os Escritórios Regionais, instrumenots de
execução do Plano, funcionarão junto às cooperativas
locais de produtores do leite e serão criadas por de
cisões do Conselho Deliberativo e propostas do Se
cretário Executivo.

Ar:. 6P Os Escritórios Regionais, que terão o en
cargo de selecionar os criadores que farão jus a prê
mios, doações, bem como ̂ s candidatos aos progra
mas de fianciamentos conjugados com assistência téc
nica previstos nos projetos regionais, terão a seguin
te constituição:

I — Supervisor do Escritório Regional do
Plano.

II — Gerente da Agência local do Banco do
Brasil S.A.

III — Presidente da Cooperativa dos Produtores
de Leite.

Ar:. 7P Nas coordenadorias Regionais poderão
também funcionar Conselhos aprovados pelo Conse
lho Deliberativo, nos têrmos do Regimento do
PLAMAM, e terá como membros natos o Coordena
dor Regional do PLAMAM e os Presidentes das
Cooperativas Centrais de produtores existentes na
Bacia Leiteira. . „ . .

Parágrafo único. As Coordenadorias Regionais
serão administradas por Coordenadores e os Escri
tórios por Supervisores, obrigatoriamente Engenhei
ro Agrônomo ou Veterinário, designados pelo Secre
tário Executivo. .

Art. 8.° São atribuições da Secretaria Executiva:
I  Elaborar e submeter ao Conselho Delibera

tivo projeto de seu "Regimento Interno", bem como
propostas para criação de setores e equipes adminis
trativas e de Coordenadorias e Escritórios Regionais;

II Administrar a execução do Plano manten
do com as entidades públicas e^ privadas, os enten
dimentos que se fizerem necessários ̂ ao seu cumpri
mento, inclusive objetivando a aquisição e importa
ção de equipamentos agrícolas e outros materiais
destinados ao serviços próprios de seus órgãos ou
das cooperativas e criadores integrados no Plano;
aplicar as dotações orçamentárias e os recursos con
cedidos por entidades públicas e privadas para a
execução do Plano;

III — Elaborar e submeter à apreciação do Con
selho Deliberativo projetos regionais específicos con
tendo minuciosa descrição das atividades a serem
executadas e especificações dos recursos humanos e
materiais necessários. • - j y-,

IV — Elaborar e submeter à apreciaçao do Con
selho Deliberativo informes mensais e relatórios
anuais com estudos e avaliações dos resultados obti
dos com a execução do Plano, em suas diversas eta
pas, visando ao aperfeiçoamento metodico dos tra
balhos e ao ajustamento das metas programadas;

V — Solicitar a colaboração e propôr ao Minis
tério da Agricultura a requisição de técnicos perten
centes a entidades públicas, autárquicas, paraesta-
tais e de economia mista; contratar pessoal técnico
e administrativo; propôr gratificações por serviços
prestados, ajustar com entidades especializadas a
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realização de estudos técnicos e levantamentos es
peciais; adquirir ou requisitar materiais, e efetuar
as demais providências adminisrtativas necessárias à
execução do Plano de acordo com a legislação, nor
mas e regulamentos em vigor.

VI — Cumprir e fazer cumprir as decisões do
Conselho Deliberativo.

Ari. 9P Os serviços e demais despesas da Equi
pe de Coordenação do Plano de Melhoramento da
Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro, serão
custeados com recursso provenientes de dotações or
çamentárias próprias ou colocadas à disposição do
Plano de Melhoramentos da Alimentação e do Ma
nejo do Gado Leiteiro, serão custeados com recursos
provenientes de dotações orçamentarias próprias ou
colocadas à disposição do Plano pelo Fundo Federal
Agropecuário Superintendência Nacional do Abaste
cimento ou outros órgãos e entidades públicas e pri
vadas interessadas no desenvolvimento d apecuária
Leiteira nacional.

Art. 10. Os financiamentos às cooperativas e
criadores serão efetuados, com recursos próprios da
rêde bancária integrada no Sistema Nacional de Cré
dito Rural e dotações específicas destinadas pelo
Fundo Geral para Agricultura e Indústria
(FUNAGRI) para aplicação na execução do Plano.

Art. 11 A fim de alcançar plena eficiência dos
serviços afetos ao PLAMAM e a juízo do Ministro
da Agricultura poderá ser proposto o regime de
tempo integral para o seu pessoal técnico e adminis
trativo, nos têrmos da Legislação em vigor.

Art. 12. Êste Decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogados o de n.° 52.640, de 9
de outubro de 1963 e demais disposições em con-

Brasília, 10 de junho de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. Castello Branco
Ney Braga

D. O. — 14-6-66

DECRETO N.° 58.605 — DE 14 DE JUNHO
DE 1966

Dispõe sobre a atualização dos valores das mul
tas previstas na legislação especial e
^eira, na forma do art, 42, da Let n. 4.870, de v.
de dezembro de 1965.

O Presidente da República, usando das atribui
ções que lhe confere o artigo 87, n.° I, da Constitui
ção Federal, e considerando o parecer de 10 de te-
vereiro de 1966, do Conselho Nacional da Economia,
que concluiu pela correção de multas com a aplica
ção dos coeficientes fixados na Resolução n. 3-66,
baixada pelo mesmo Conselho, em 25 de janeiro de
1966, decreta: ^ ^

Art. 1.° Eni cumprimento ao que dispõe o artigo
42 da Lei n.° 4.870, de 1.° de dezembro de 1965, fi
cam corrigidos os limites mínimos e máximos dos va-
lòres das multas aplicáveis por infração aos precei
tos da legislação especial à economia canavieira, com
a adoção dos seguintes coeficientes:

a) De 232, 03 — para os valores estabelecidos
pelo Decreto-lei número 1.831, de 4 de dezembro
de 1939; ,

b) De 198,88 — para os valòres estabelecidos
pelo Decreto-lei número 3.855, de 21 de novembro
de 1941; e

c) De 139,22 — para os valores estabelecidos
pelo Decreto-lei número 5.988, de 18 de novembro
de 1943.

Ari- 2.° O presente decreto entrará em vigor na
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data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 14 de junho de 1966; 145.° da Inde
pendência c 78.° da República.

H. Castello Branco

Paulo Egydio Martins

DECRETO N.° 58.716 — DE 24 DE JUNHO
DE 1966

Amplia a área prioritária de emergência para
fins de Reforma Agrária, assim declarada pelo De
creto número 56.795, de 27 de agosto de 1965.

O Presidente da República, usando da atribui
ção que lhe confere o artigo 87, inciso I, da Consti
tuição Federal, e nos têrmos do artigo 43 § 2.°, da
Lei n.° 4.504, de 30 de novembro de 1964, e do árti-
go 40 do Decreto n.° 55.891, de 30 de março de 1965,
decreta:

Art. 1.° Fica ampliada a área prioritária de
emergêngia para fins de Reforma Agrária assim
declarada pelo Decreto n.° 56.795, de 27 de agosto
de 1965, acrescendo-se-lhe a região constituída pelos
seguintes Municípios do Estado de Minas Gerais:
Formoso, Arinos, São Romão. Santa Fé de Minas,
João Pinheiro e Buritizeiro.

Are. 2.° A região acrescida e definida pelo ar
tigo anterior ficará sob a jurisdição da Delegacia
Regional de Brasília, IBRAR de Brasília, que excer-
cerá sobre aquela todas as atividades previstas pelo
artigo 52 do Regulamento aprovado pelo Decreto nú
mero 55.889, de 31 de março de 1965.

Art. 3.° Fica ampliado para 3 (três) anos o pra
zo de intervenção fixado no artigo 3.° do Decreto
n.° 56.795, de 27 de agosto de 1965, a qual se exer
cerá BÒbre a área ora acrescida.

Art. 4.° Os trabalhos do IBRAR de Brasília obe
decendo ao Plano de Emergência a ser incluído no
respectivo Plano Regional de Reforma Agrária, en
volverão tòdas aquelas atividades já previstas pelo
decreto que dispês sobre a criação da referida área
prioritária, desenvolvendo-se também sobre a área
presentemente acrescida.

Art. 5.° O Serviço do Patrimônio da União trans
ferirá para o Instituto Brasileiro de Reforma Agrá
ria, nos têrmos do artigo 9.°, inciso I, e do artigo
10, § 3.° do Estatuto da Terra, os imóveis perten
centes à União que estejam situados na área ora
acrescida e que não tenham outra destinação espe
cífica.

Art. 6.° O presente decreto entrará em viçor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 24 de junho de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. Castello Branco

Octavio Bulhões

DECRETO N o 58.717 — DE 24 DE JUNHO
DE 1966

Amplia a área prioritária de emergência para
fins de Reforma Agrária, assim declarada pelo De
creto n.° 57.081, de 15 de outubro de 1965.

O Presidente da República, usando da atribui
ção que lhe confere o artigo 87, inciso I, da Cons
tituição Federal, e nos têrmos do artigo 43, § 2.° da
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Lei c.° 4.504, de 30 de novembro de 1964, c do
artigo 40 do Decreto n.° 55.891, de 30 de março
dc 1965, decreta:

Ar:. 1.® Fica ampliada a área prioritária de
emergência para fins de* Reforma Agrária assim
declarada pelo Decreto n.° 57.081 de 15 de outubro
de 1965, acrescendo-se-lhe a região instituída pelas
seguintes zonas fisiográficas, definidas segundo as
confrontações adotadas pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística em 1963: Litoral da Bahia
da Ilha Grande, Muriaé, Cantagalo e Rezende, to
das no Estado do Rio de Janeiro; a Zona da Mata,
em sua totalidade, os Municípios de Antônio Carlos,
Barbacena, Desterro do Melo, Ibertioga e Santa
Bárbara do Tugúrio da Zona do Campo das Ver
tentes, os Municípios de Bocaina de Minas, Bom
Jardim de Minas, Passa Vinte e Santa Rita de
Jacutinga da Zona Sul, todas no Estado de Minas
Gerais: as zonas do Médio Paraíba, do Alto Pa
raíba, do Litoral de São Sebastião e da Mantiqueira

totalidades, bem como os Municípios de
Biritiba Mirim Braz Cubas, Guarulhos, Itaquaque-
setuba, Mogi dgs Cruzes e Salesópolis da zona fisio-
gráfica de São Paulo, tòdas no Estado de São Paulo.

Art. 2.® A região acrescida e definida pelo
artigo anterior ficará sob a jurisdição da Delegacia
Regional do Rio de Janeiro — IBRAR do Rio de
Janeiro, que exercerá sobre aquela todas as ativi
dades previstas pelo artigo 52 do Regulamento apro
vado pelo Decreto n.° 55.889, de 31 de março de 1965.

Art. 3.^ Fica ampliado para 3 (três) anos o
prazo de intervenção fixado no artigo 3.° do De
creto n.*^ 57.081 de 15 de outubro de 1965 a qual se
exercerá sòbre a área ora acrescida.

• Art. 4.° Os trabalhos do IBRAR do Rio de
Janeiro, obedecendo ao Plano de Emergência a ser
incluído n orespectivo Plano Regional de Reforma
Agraria, envolverão todas aquelas atividades já pre
vistas pelo decreto que dispõe sobre a criação da
referida área prioritária, desenvolvendo-as também
sobre a área presentemente acrescida.

Art. 5.° O serviço do Patrimônio da União
transferirá para o Instituto Brasileiro de Reforma
Agrária, nos têrmos do artigo 9.®, inciso I e do
artigo 10, § 3.° do Estatuto da Terra, os Imóveis
pertencentes à União que estejam situados na área
ora acrescida e que não tenham outra destinado
específica. ^

Art.' 6.° O presente decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário.

Brasília, 24 de junho de 1966, 145.° da Inde
pendência; 78.° da República.

H. Castello Branco
Octàvio Bulhões

decreto N.® 58.917 — DE 25 DE JUJJHO
DE 1966

Altera os termos do Decreto nP 57.932, de 7 de
dezembro de 1965, que dispõe sobre ' o recolhi
mento de diferenças de preços sobre estoques de
trig4i e seus derivados e determina outras tro-
vidências. ^

\ O Presidente da República, usando da atríh»-
Çao que lhe confere o Artigo 87, item I. da PonJí-"
tuição Federal decreta: ^ ^ Consti-
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Art. 1.° Fica alterada a redação do Art. 5.°,
item c, e parágrafo único, do Decreto n.° 57.392,
de 7 de dezembro de 1965, que* passa a ter o se
guinte texto:

c) Para o Ministério da Agricultura 50% (cin
qüenta por cento), sendo 25% (vinte e cinco por
cento) para ocorrer aos gastos com desenvolvimento
da triticultura nacional e para a participação no
Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizan
tes e Suplementos. Mienairs, e 25% (vinte e cinco
por cento) para ocorrer aos gastos advenientes com
trabalhos e programas de pesquisa experimentação,
visando ao incremento da produtividade, por hec
tare, da lavoura tritícola no País, especialmente no
tocante ao levantamento das^ áreas ecológicas apro
priadas; emprégo das técnicas mais recomendadas
adubaçáo adequada; profilaxia fitossanitária, obten
ção, desenvolvimento e aplicação de novas varie
dades de sementes e planejamento racional da me
canização;

Parágrafo único. O Banco Central da Repú
blica do Brasil atenderá às solicitações para forne
cimento de verbas dos titulares dos rógãos citados
nas alíneas a, b ^ c dêste artigo, sendo que os re
cursos destinados ao Ministério da Agricultura se
rão depositados a ordem do Fundo Federal Agro
pecuário, de acordo com a Lei Delegada n.° 8, de
11 de outubro de 1962, sendo nas finalidades men
cionadas neste decreto.

Ar:-. 2.° O presente decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Brasilia, 25 de julho de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. Castello Branco

Octávio Bulhões
Ney Braga

PORTARIA DE 28 DE ABRID DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura e o Ministro Extraordinário para o Planeja
mento e Coordenação Econômica, no uso de suas atri
buições e considerando a necessidade de serem ado
tadas providências com o fim especial de:

a) Proceder a estudos gerais visando a estabe
lecer uma política geral da pecuária de corte aten
dendo, inclusive a necessidade de reduzir os efeitos
da entressafra.

b) Estudar e sugerir medidas creditícias para
a expansão da pecuária.

c) Estudar medidas capazes de aperfeiçoar o
sistema de comercialização dos produtos da pecuária.

d) Acelerar os estudos das medidas de curto
prazo capazes de permitir a expansão da avicultura
e suinocultura;

e, considerando, ainda, que tais estudos devem
ser realizados em conjunto por técnicos do Ministério
do Planejamento, do Ministério da Agricultura, da
Superintendência Nacional do Abastecimento, do Ban
co Central da República do Brasil e do Banco do
Brasil, resolvem:

N.° 165 — 1.° Designar Grupo Interministerial
do Trabalho para, no prazo de 45 dias, proceder aos
estudos mencionados, visando a estabelecer uma po~
lítica para a expansão da pecuária de corte, abran
gendo medidas de curto prazo, para o desenvolvi
mento da pecuária, inclusive para a expansão da
avicultura e suinocultura como forma de diversificar
fontes de proteína a animal.
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í'." o C;iii|)ii lii;cniiinlstfiial ilc ■rral)alho terá
a seguinie c'()n>tiliiiçã():

l)i> Mini^iérii) <lii IManejaniento:

\ itente l"nztn ile Alnicicla
\'ictor Nevrauch

C'arl(is Hacie
Do Miiilsiério (Ia ,\ií'"irultiira:

Maiirici.) Rangel Reis
Francisco Arinos C\>sta e Sil\ a
Syh io Wanick Ribeiro
Jorge N'o\ a ila Costa
\ icente cie 1'anla Mendes Feloso
Mario Raclie
josé Francisco tiiiiniarães
Jaitne cie Almeida t-ins
Jiiiio Ccísai Covelo
iVíiguel Cione Fardi
Mngo Mascarenhas
Hilário Henriciue Fernandes
Mernnni Santiago Frilnizzi

Do Hanco Central da Repiiblica do brasil;

Altino \'ilronga de Pinlio

Da Superintendência Nacional do .Miasteciniento:

Re\'naldo IMas de Morais e Silt'a

Do Banco do Brasil S. .

Alexandre Monteiro Caminha.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho será co
ordenado pelo Secretário Geral da Agricultura que
poderá solicitar a colaboração de outras entidades
inclusive de natureza privada, para a elaboração do
trabalho. ,

Rolurlo C.iunpos
Sry Braga

D. O. — 3-5-66

1>()KTAK1A I)K 2:5 DK MAIO DK líXiG

O Ministro de Estado dos Negocios da Agri
cultura. . . . ,

Considerando cjue o credito rural, sistematizado
para Lei n." 4.829, de 5 de novembro de 1965, sera
distribuído e aplicado de acfirdo com a pcilitica de
desenvolvimento da produção rural do País fixada
pelo Ministério da .Agricultura e tendo em vista o
liein-estar do povo. . ■ > •

Clonsiderando que caberá ao Ministério da Agri
cultura papel dc relevância nos estudos e planeja
mento na política nacional do crédito rural;

Considerando que se torna indispensável ao apa-
relhamento do Ministério da Agricultura para o
exercício das novas atribuições ipie lhe forem cum
pridas, resolve;

N." 203 — 1." Criar junto à Secretaria f/eral
da Agricultura e \ inculado ao Setor de Estudos
Econômicos um Grupo de Crédito Rural — GCR
com a finalidade de estudar, planejar e assessorar
ao que concerne a assuntos relacionados com a exe
cução da política nacional de crédito rural.

2.'') O GCR será presidido pelo Secretário Ge
ral da Agricultura e contará com um Conselho 'téc
nico e um Secretaria Executiva.

3.") D Conselho Técnico será integrado pelos
seguintes membros:

Hernani Santiago Tribuzzi
-Aloisio Campeio
zMexandre Caminha de Castro Monteiro
Camilo Calazans de Magalhães
José Ribamar de Melo
José Pires de Almeida
Wande Said
Winia Joachim Farberovv
Ivo Pinto Ribeiro de Carvalho
4.") O Secretário Geral da Agricultura de

signará responsável pela Secretaria Executiva do
Grupo de Crédito Rural.

5.") Os integrantes do Conselho Técnico po
derão em casos especiais, e por prazo fixo, propor
substitutos eventuais, a serem designados pelo Mi
nistro da -Agricultura.

S'ry Braga

D. O. — 26-7-66

PORTARIA DE 3 DE .JUNHO DE tOfiS

ü Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura no uso de suas atribuições, e tendo em vista
a proposição do Grupo de Trabalho instituído pela
Portaria n." 87, de 23 de fevereiro de 1966, resolve;

N. ' 216 — Constituir um Grupo Técnico, inte
grado pelos Veterinários Vicente de Paula Mendes
Peloso — Mário Álvaro Rache — Ruy Brandão Vale
e José Francisco Guimarães e Drs. Rubens Telechéa
Clausell — Mário Vilhena e Roberto Bebiano Costa,
para, sob a presidência do primeiro, realizar estu
dos com o fim especifico de estabelecer um Plano
Diretor para a avicultura brasileira, nos aspectos
de produção e da comercialização fixando metas,
prazos e medidas outras para sua concretização no
praz.o de 60 (sessenta) dias.

D. O. 13-6-66.

PORTARIA DE 22 DE .JUNHO DE 1!)««

O Ministro do Estado dos Negócios da .Agri
cultura, resolve;

ó." 258 — .Alterar o art. 3." e parágrafo da
Portaria n." 34, de 27 de janeiro de 1966, publicada
no D. ü. de S-2-66, os quais passarão a ter a se
guinte redação;

.Art. 3.' O Grupo de Trabalho funcionará em
local designado pelo titular da Pasta da Agricultura
c  será integrado pelo Superintendente da SUDEPF.
e  representantes do Museu Nacional, CIBRAZEM,
Ministério da Indústria e Comércio e do Ministério
F.xtraordinário do Planejafento e Coordenação Eco
nômica .

Ü 1. Caberá ao Ministro dos Negócios da Agri
cultura a presidência do Grupo, substituindo-o em
suas ausências eventuais aquele que por êle fõr in
dicado.

/

P-ÜRTARIA UE 28 DE JCNHO DE 1966

Os Ministros tios Negócios da Agricultura c da
Fazenda.

Considerando as dificuldades atuais para u'""
ampla penetração da legislação no meio rural;

t onsiderando que só paulatinamente poderá o
Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário —~
IND.A implantar uma adequada rêde arrccadadora,
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Considerando os resultados parcialmente posi
tivos em decorrência da prorrogação concedida pela
Portaria Interministerial n.° Í40, de 11 de abril de
1966, resolvem;

N." 278 — Prorrogar até 30 de setembro de
1966, o prazo para o reconhecimento, sem quais
quer outras penalidades, com exceção dos juros de
mora, das importâncias devidas ao Instituto Nacio
nal do Desenvolvimento Agrário — INDA, por força
da Lei n." 2.613, de 23 de setembro de 1955, re
colhimento êsse que deverá ser procedido nos têrmos
do Art. 13 da Lei n.° 4.862, de 29 de novembro de
1955, correspondente a débitos anteriores a 17 de
julho de 1964.

AVi' Braga
Ocíávio Gnuvra dr Bulhões.

D. O. — 30-6-66.

PORTARIA DE 2 DE .JUEHO DE 1060

O Ministro de Estado dos Negócios da -Agri
cultura.

Considerando o esforço do planejamento regio
nal da Comissão de Desenvolvimento Econômico do
Vale do Pageu, consubstanciado no Oficio SG 103-66,
dotado de Afogados da Ingazeira, 20 de maio de 1966.

Considerando que as atividades daquela região
incidem em cèrca de 70% em serviços agrícolas e,
por conseguinte ser justa a ajuda do Ministério da
-Agricultura no sentido de com a referida Comissão
em perfeita harmonia de entendimentos com o go
verno do Estado e com os órgãos déste -Ministério
em Pernambuco, resolve:

N." 214 — Criar um Grupo de Trabalho inte
grado por Dom Francisco Austregésilo de Mesqui
ta — Bispo da Diocese de Afogados da Ingazeira
e Presidente da Cimissão de Desenvolvimento Eco
nômico do Vale do Pajeu, pelo Agrônomo Chefe do
Departamento de Fomento da Produção — Campo de
Monta — Dr. Evandro Cabral — e pelo Prefeito
do Município de Iguaraci — Waldecyr Magalhães
-Arruda, a fim de efetuar estudos preliminares no
sentido de sugerir a éste Ministério, dentro dos trâ
mites normais, as medidas que se fizeram necessá
rias para que se possa realizar a ajuda pleiteada no
Ofício acima referido.

AVy Braga

PORT-VRI-A DE 19 DE .lUEHO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura, usando das suas atribuições, e com o objeto

de especificar, em alguns casos, a Delegação de
competência conferida ao Secretário (Jeral da Agri
cultura, através da Portaria n." 716, de 28 de de
zembro de 1965, publicada no Diária Oficial de 6 de
janeiro de 1966, resolve:

S." 323 — 1.") Delegar ao Secretário-Gcral
da -Agricultura competência para:

a.) -Aprovar minuta de contrato de aluguel de
imóveis pelos órgãos do Ministério da -Agricultura
e dispensar as licitações de concorrência em casos
especiais:

b) Aprovar aquisição de veículos e outros ma
teriais permanentes e a dispensa de concorrência nos
casos previstos na legislação em vigor (Lei número
4.401-64).

2.") Homologar os atos praticados pelo Secic-
tário-Geral da .-Agricultura a partir de 6 de janeiro
do corrente ano, referentes às alíneas "a" e "b do
item 1." da presente Portaria.

O Ministro de Estado dos Negócios da -Agri
cultura usando das suas atribuições e considerando
o disposto na Lei n.'' 5.025, de 10 de junho de 1966,
-Artigo 84, pelo qual o Instituto Nacional do Pinho
e o Instituto Nacional do Mate passaram à juris
dição do Ministério da -Agricultura, resolve:

N.'* 324 — Fica criado um Grupo Especial para
estudar a fusão do Instituto Nacional do Pinho e
do Departamento de Recursos Naturais Renováveis.

O (irupo de Trabalho será presidido pelo Se
cretário-Gcral da -Agricultura e constituido pelos
seguintes membros :

Do Instituto Nacional tio Pinbo:

Dr. Miguel Júlio Varallo
Dr. Jose do Nascimento Ceccalo
Dr. Sérgio Boisson

Do Ministério da -Agricultura:

Dr. José Maria Belo Lisboa
Dr. Victor Abdennur Farab
D. Heloísa Suckow de Oliveira

3. O Grupo de Trabalho deverá concluir a
elaboração do seu trabalho que abrangerá aspectot
técnicos e administrativos, no prazo de 30 (trinta)
dias.

D. ü. — 28-7-66.

Cursos Práticos Agrícolas
A Escola de Horticultura "Wencesláo Bello", Avenida Llrasil n.° 10215, na Penha,

Estado da Guanabara, realiza, anualmente, os seguinte-s Cursos Práticos Agrícolas: Horías
Domc.-sticas, Contabilidade Agrícola, Combate as Piaga.s e Doenças das Plantas Frutíferas,
Máquinas e Aparelhos de Defesa Sanitária Vegetal, Máquinas e Motores Agrícolas, Coo-
perativianio Rural, Enxertia e Citricultura.

O.s Cursos inteiramente gratuitos são ministrado.s na sede da Esccla mantida pela
Sociedade Nacional de Agricultura e tèm a colaboração da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário do Ministério da Agricultura e do Fundo Federal Agropecuário.
Os referidos cursos são acessíveis a todos, inrlependentemente de idade, sexo, nível cul
tural, profissão, etc.
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As íorr.ligus são dotadas de excepcionais qualidades de eco
nomia c não perdem tempo no verão, suprindo os seus ce
leiros contra os rigores do inverno. Aprenda com as formi-
guinhas a economizar o seu dinheiro empregando em suas
construções um material que lhe dè o máximo de rendimento. *

COMPANHIA NACIONAL DE CIMENTO PORTLAND
flO 01 JANllBO
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Transformando milho, sorgo, sobras
de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,
em silagem, o gado leiteiro terá
alimentação garantida para atravessar
o neríodo da ^éca.

UMA COLABORAÇÃO D^ PRODUTOS
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